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Codó, MA em Ol de março de 2024.'-

A Sua Excelência o Excelentíssimo Senhor:
José Francisco Lima Neres
Prefeito de Codó - Estodo do Moronhõo

Assunto: soricito à abertura de procedimento ricitatório para aquisição de ranches,
visando atênder as necessidades dos programas e serviços vinculados a secretaÍia Municipar de
Assistência de Desenvolvimento Social de Codó-MA.

solicitamos a to:sa Excerência que proceda na forma de Lei em vigor a abertura imediata
de processo licitatório tendo por objeto à Aquisição de lanches, para atender es necessidedes desta
secretaria, nos termos e especificações constantes do termo de referência enexo a este expediente
(Anexo l).

As obrigações assumidas com esta aquisição serão pagas com os devidos recursos da
secretaria indicados pela contabilidade.

Aproveito o ensejo para
considerações.

reiterar nossos imensos protestos de estima e elevadas

Em questão a secretária autoriza o uso das dotações orçamentárias para rearização de
procedimento licitatório.

Atenciosamente,
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Em conformldadÊ com o art. 6' do Decreto Municipal n'4.415, de 28 de 08 de 2023, publicado pela Poder Executivo Municipâ|, a fase de

Planejamento da ContrataÉo teÉ início com o Documento de OÍicializaçáo da Demanda, a cargo da área requisitante da soluÉo.

Atividadc 0301.041220002.2.002 Manutenção e Funcionamenlo da S€.ÍetaÍia Municipal de Assistencia Sooial

if .0?

@

1

Requisitante (Unidadey'Setor/Depto):Secr€taria Municlpaldô Assistencia Social

toernnclçÃo ol Ánel REQUIS ]TANTE

Matrícula: 1458/202'1Responsável pela demanda: Jose Mctor Vale lrousinho

Teleíone: (9E )98í 7'l-7834E-mail

DataFonte de Recursos: Próprio

TDENTlFlcAçÃo DÂ pEÍrr.ANDA

].JUSTIFICATVA DA

A aquisiÉo de Lanchês e ReÍeiçoes irá seÍvir as demandas dos evontos, r€uniões, palôskas e cofi€ô br6ak, d€sta S€cretaria Munlcipal de

rtamentos dentro desta Secr€tarla, no desenvolvimônto d€ suas atividados no exeÍcÍclo dê 2024Governo € outros Depa

ouArnTATtvo Do sERvrço,PRoDUTo A gEB COI{TRATADO OU ADQUIRIDO

15.000
UNIDAD

E

Lanche: cachoÍro quente (pão,
salsicha hot dog, molho, mllho, batata
palha, embalado em sacola plástlca
apÍopriada, êntregue em calxa tórmlca)
ou misto quente (02 Íatias do pão do
foÍma,O1 de mozarela ds 20gÍamas,01
de presunto d€ 20grama3 o mântolga)
ou bolo trigo (farinha dô trlgo, loltê,
ovos, fermento, agúcar) ou bolo do
milho (farlnha de
tri go,leite,ovos,fermônto,agúcar,
mllho) ou salgados quêntea,
ecompanhados de aucoa
naturais(polpa de Íruta,agúcar): larânla
ou acerola ou golaba ou abacarl ou
cejá ou maracuJá.

UNIDAD
E

7.000

Lanche: fÍutas variadas: molancla,
banana, mêlão, laranra, mâga, manga,
abacaxi (servido êm fatlaÊ), mlngau d€
milho (milho, leite, coco, açúcar),
iogurtê(859), ovos mexidos, ealchlcha
com molho, tâpiocâ com que[o,
cuscuz dê milho e cuscuz de mllho
com mantêiga, café,
achocolatado(400g),

2

8.000UNIDÁD
E3

Lanche: Pizza tlpo brotlnho (com
recheio de calabresa ou Írango com
qusijo ou salgado tlpo bomba com
r€choio de queljo e preaunto ou
enrolado de salsicha). Suco do frutas
vadada6 ou refrlgerantes (02lltÍo8 ou
echocolatado gelado('t{r0g).

Página I de 3
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10.000

Lancho: Café com lolt6 + blscolto
salgado(fortalôza) + mlngau do mllho
(mllho, lêltô, açúcar, coco) ou
cacotlnho de taploca + pão docô ou
taploca com queüo + ovoa mexldos +
salslcha ou molho, ovos msrldos ou
cuscuz do milho + cuscuz de arroz.

IJNIDAD
E4

UNIDÁD
E

15.0005

Rôfolção: Sopa de carno(bovlne)
molda com macarrão, logumêB (batata,
mandloce, cará, inhame, aboboÍa,
batela inglesa, batata docâ, betorraba,
conoura, chuchu, tomatg, cobola,
plmêntáo) e verduras (alface, acelga,
couvô, agrião, escarola, repolho,
esplnafre, Íúcula) ou canla (frango,
macarrão, batata, cônoura, tomate,
chuchu) + torada ou caldo ds foijão ou
macarronada ou feiJoada com farofa ê
vlnagrsto (tomato, cobola, plmentão,
cebollnha, coêntÍo, vlnagro).

UNIDAD
E

10.000

Rofelção: Frango asBado ou blfe
acebolado acompanhado da aalada
cozlda (bôtêrraba, conoura, chuchu,
chêlrcvêrde) + arroz + fellão com
qulabo + Íarofa.

10.000

Refêlção: Fllé de carno ao molho
madelra + lasanha dô frango.
Acompanhadoa: satada crua: acelga,
mange ou abacaxi, plmentão
vêrmelho, verde e amarôlo, cenouÍa +
salada cozida: abacaxl, batata lnglesa
ê cÍême de leite + arroz á grega (arroz
branco, uvas passas, arvllha, cênoura,
salsa, sal, óleo, cebola, plmontão.

UNIDAD
E

7

15.qoo

R6folçáo: Costela cozlda com verdurag
ou frango ao molho com cênouÍa em
rodelaa ou pôlxo ôm molho com oYo8.
Acompanhado dô erroz + plrão
(0lcublnho do caldo de gallnha, caldo
de arroz, farinha branca o pltada de
sal).

UNIDAD
E

E

UNIDAD
E

1s.000

Lanchê: cachorro qusnto (pão,
salslcha hot dog, molho, mllho, batata
palha, ômbalado em racolâ pláBtlca
aproprlada, antÍeguo 9m calxa táÍmlca)
ou ml8to quentô (02 Íatla8 dô pão dô
forme,0íde mozaÍela do 20gramas,01
de presunto dê 20gramas o mantêiga)
ou bolo trlgo (farinha de trlgo, lelte,
ovo8, fêrmento, açúcar) ou bolo de
mllho (farinha de
tri go,lôlt6,ovos,fermento,açúcar,
mllho) ou salgados quentô8,
acompanhados de gucoa
naturais(polpa de frutr,açúcaÍ): laranla
ou acarola ou golaba ou abacaxl ou
calá ou meracuJá.

9

ALINHÂÍÚENTO COÍII O PLANO DE CONIRATAçÁO ANUAL

Página 2 de 3
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A contÍatação ostá allnhada ao planÊlamento anual da S€cÍetaria Munlclpal de A33l3têncla Soclal, bem com estando ellnhado ao

PPÂ, LDO ê LOÀ haJa vlsta qus a contratação de aqulslgão de Lanches e Rololçõss é roallrada anualmonte, embora o plano dí.
contratação não tsnha sido concluído êm tsmpo hábil, o conforme decreto 4.4í5 de 2E do sgosto do 2023, Gm sou AÍt.0P trn A'

ôxprossão ,,podgrá", outÍora a aqulgição dê lanchês I Íefeigóes se taz necgssárla para cobrir a necsssldade da d9manda ds8tÚ

Ílamentos dentro desta s€ctetaria s€ndo eventos, r€uniô9s, pal€stras o cofto€ broak.sêcrêtarla com oa demais depa

FONTE DE RECURSOS

PROPRIO

Atividads; O3Oí.041220002.2.002 lú8nutônção e Funcionamento da SecÍetaria Municlpâl de Assletência Social

IDADE COMPETENTEoEcrsÃo DAAU

Secrstárlo lrl I do Assislêncla Social

,,\ ílÊ

c)s

Encáminha-se ao Secretário para providências.

Codó, 01 de março de 2024

FISCAL DE CONTRATO

Página 3 de 3
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP

@

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no Plano Anual de Corltratações

da OÍga nização, confornre...

Equipe de Planeiamento
Jorge Edson Pitombeira da Silva - Secretário; José Victor Vale Mousinho - Fiscal de contrato

Problema Resumido
A contratação faz-se necessário visto a Secretâria Municipal de Assistência e Desenvolvitne rttr.r

Social de Codó-MA, em continuidade do desenvolvinrento das atividades nos diversos serviços e

programas sociais desenvolvidos poÍ esta secretaria.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei l4.L33l2OZt, o presente instrumento caracteriza a

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e

buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

= DESCRIçÃODANECESSIÚÁDE'I

A Prefeitura Municipal de Codó tem como objetivo atender às demandas da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social, visando garantir a alimentação adequada dos indivíduos que são

V atendidos pela secretaria.

Atualmente, a secretaria necessita contratar uma empresa especializada no fornecimento de lanches e

refeições prontas, a fim de suprir a demanda crescente por esse serviço. Com isso, busca-se solucionar a

problemática relacionada à falta de estrutura e capacidade interna para produção e distribuição desses

alimentos.

A necessidade de terceirizar o fornecimento de lanches e refeições prontas está diretamente ligada ao

interesse público em prover uma alimentação equillbrada e de qualidade aos beneficiários da Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. Essa medida visa garantir que os indivíduos atendidos

tenham acesso a refeições nutricionalmente balanceadas e seguras, contribuindo assim para sua saúde e bem-

estar geral.

AIém disso, a contratação de uma empresa especlalizada permite que a secretaria direcione seus esÍorços para

outras atividades prioritárias, resultando em uma melhor utllização dos recursos disponÍveis. A empresa

Pásina 1de 6
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contratada será responsável por garantir a entrega regular dos alimentos, levando em consideração asp

como higiene, qualidade, variabilidade de cardápio e atendimento a eventuais restrições ou necessidades

específicas dos beneficiários.

Com a contratação de uma empresa especlalizada, espera-se otimizar os processos administrativos e

operacionais relacionados à alimentação oferecida pela Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social, assegurando a satisfação dos usuários do serviço e atendendo às exigências legais

pertinentes.

Dessa forma, a necessldade de contratar uma empresa para o fornecimento de lanches e refeições prontas

destina-se a suprir a demanda crescente por alimentação adequada aos beneficiários da Secretaria Municipal

de Assistência e Desenvolvimento Social, contribuindo para o interesse público em promover melhores

condições de saúde e bem-estar às pessoas assistidas, além de garantir a eficiência e eficácia na Bestão dos

recursos públicos.

REQUISITOS DA,,FUTU RA CONTRA.IAçÃO

Requisitos para a Contratação de empresas para fornecimento de lanches e refeições prontas destinado à

Secretaria Municipalde Assistência e Desenvolvimento Social de Codó-MA.

1. Quantidade: A empresa contratada deve ter capacidade para fornecer a quantidade necessária de lanches e

refeições de acordo com a demanda da Secretaria, considerando o número de beneflciários e suas respectivas

necessidades nutricionais.

2. Qualidade dos alimentos: Os alimentos fornecidos devem atender aos padrões de qualidade e segurança

alimentar estabelecidos pelos órgãos competentes, garantindo que estejam em conformidade com as normas

sanitárias e que não apresentem riscos à saúde dos beneficiários.

3. Variedade de opções: A empresa deverá oferecer uma variedade satisfatória de opções de lanches e

refeições, levando em conslderação diferentes perfis alimentares e restrições alimentares específicas dos

beneficiários.

4. Cardápio balanceado: Os lanches e refelções fornecidos devem ser balanceados nutricíonalmente, incluindo

os Brupos allmentares recomendados para uma alimentação saudável, como carboidratos, proteínas,

gorduras, vitaminas e minerais.

5. Prazo de entrege: A empresa contratada deve cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para a

entrega dos lanches e refeições, garantindo que este.iam disponíveis no horário e local determinados pela

Secretaria.

6. Embalagem adequada: Os lanches e refeições fornecidos devem ser embalados de forma adequada,

garantindo sua integridade e segurança durante o transporte e armazenamento até o consumo.

C

Pásina 2 de 6



I r.r+ l.
{-{ t

c Do*

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODó
SECRETARIA MUNICIPAT DE ASSISTENCIA E

DESENVOTVIMENTO SOCIAT

E (

a
7. Sustentabilidade: A empresa contratada deve adotar prátlcas sustentáveis em relação ao forneciment o

lanches e refeições, como a utilização de embalagens recicláveis, redução do desperdício de alimentos e

utilização de ingredientes orgânicos quando possível.

8. Preço competitivo: A proposta apresentada pela empresa contratada deve ser economicamente viável,

considerando os requisitos de qualidade, quantidade e variedade estabelecidos, de forma a garantir a melhor

relação custo-benefício para a Secretaria.

9. Experiência e capacidade técnica: A empresa contratada deve comprovar experiência prévia e capacidade

técnica na áreâ de fornecimento de lanches e refeições prontas, apresentando referências de outros clientes

atendidos e certificados de qualidade, se aplicável.

10. Atendimento a normas trabalhistas: A empresa contratada deve estar em conformidade com as leis

tÍabalhistas vigentes, Barantindo condições adequadas de trabalho para seus funcionários, respeitando os

direitos trabalhistas e oferecendo treínamentos relacionados à hiBiene e manipulação de alimentos.

Estes são os requisitos mínimos que a solução contratada deverá atender, garantindo que a necessidade da

SecÍetaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Sociâl seja atendida de maneira eficiente, transparente

e dentro das normas legais aplicáveis.

DESCRTçÃO DA SOrUçÃO ESCOLHTDA COMO UM TODO

A contratação de empresas para fornecimento de lanches e refeições prontas destinadas à Secretaria

Municipal de Assistêncla e Desenvolvimento Social de Codó-MA se faz necessária devldo à continuidadê do

desenvolvimento das atividades nos diversos serviços e programas sociais desenvolvidos por esta secretaÍia.

Ao escolher essa solução, consideramos os aspectos técnicos e operacionais envolvidos. Primeiramente,

destacamos a capacidade dessas empresas em fornecer refeições prontas de qualidade, seguindo todas as

V normas de higiene e seBurança alimentar estabelecidas pelos órgãos competentes. lsso é essencial para

garantir a saúde dos beneficiários dos serviços e programas sociais.

Além disso, ao terceirizar o fornecimento das refeições, a Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social poderá direcionar seus esforços e recursos para outras áreas importantes, como o

atêndimento social, acompanhamento dos beneficiários e elaboração de novas políticâs públicas.

Outra vantagem de contratar empresas especializadas no fornecimento de lanches e refeições prontas é a

possibilidade de oferecer uma variedade de opções alimentares aos beneficiários. Essas empresas têm

experiênciâ em atender diferentes demandas nutricionais, considerando restrições allmentares, preferências

pessoais e necessidades específicas dos grupos atendidos pela Secretaria.

Ademais, a contratação externa também traz benefícios financeiros. Ao firmar um contrato com empresas

especializadas, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social pode obter preços mais

competitivos, resultado da negociação em larga escala e economia de escopo. Além disso, evita-se ter custos

Páqina 3 de 6
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fixos com estrutura física e equipe própria para a produção das refeições, o que pode ser mais oneroso e

complexo de Berenciar.

Em resumo, a escolha da solução de contratação de empresas para fornecimento de lanches e refeições

prontas destinadas à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Codó-MA apresenta

vantagens técnicas e operacionais claras. A qualidade e variedade das refeições são garantidas, permitindo

que a secretaria foque em suas atividades principais. Além disso, há também benefícios financeiros,

resultando em uma maior eficiência na utilização dos recursos públicos.

qUANTITATIVOS E VATORESI
2

Item

2

Lanche; cachorro qusnte (pâo, salsicha hot dog, molho, milho, batata
palha, ombalado em sacola plástica apropriada, entregue em caixa
térmica) ou misto quente (02 fatias de pão de forma,olde mozarelâ de
20gramas,0l de prêsunto dê 2ogramas o mantêiga) ou bolo trigo
(farinha de trigo, leite, ovos, fermento, açúcar) ou bolo de milho
(farinha de trigo,leite,ovos,fermonto,açúcar, milho) ou salgados
qu€ntes, acompanhados de sucos naturais(polpa do fruta,açúcar):
laranja ou acerola ou goiaba ou abacaxi ou caiá ou maracujá.

Lanchê: frutas variades: mêlancla, banana, mêlão, laranra, maça,
manga, âbacaxi (servido em fatias), mlngâu dc milho (milho, l€ite,
coco, açúcâr), iogurt6(859), ovos m6xidos, salchicha com molho,
tapioca com queijo, cuscuz dê milho ê cuscuz de milho com
manteiga, café, achocolatado(4009).

Lanch€: Pizza tipo brotinho (com recheio de calabresa ou frango com
quolro ou salgado tipo bomba com íechelo de queijo e presunto ou
ênrolado de salsicha). Suco de frutas variadas ou refrigerantas
(02litros ou achocolatado golado(4009).
Lanche: Café com leite + biscoito salgado(fortaleza) + mingau de
milho (milho, leito, âçúcar, coco) ou cacetlnho dê tapioca + pão docê
ou tapioca com quelio + ovos mêxidos + salsicha ou molho, ovos
mexidos ou cuscuz de milho + cuscuz de arroz.
ReÍeição: Sopa dê caÍne(boyina) moída com macarrão, legumes
(batata, mandioca, cará, inhame, abobora, batata inglesa, batata
doce, beterraba, cenoura, chuchu, tomatB, cebola, pimentão) 6
verduras (alfacG, âcelga, couve, agrião, êscarola, rêpolho, esplnafre,
rúcula) ou canja (frango, macarrão, batate, cenouÍa, tomatê, chuchu)
+ torada ou câldo de foljão ou macarronada ou feijoada com Íarofa e
vlnagrotê (tomatê, cebola, plmêntão, cêbolinha, coontro, vinagre).
Ref€ição: Frango assado ou bife acobolado acompânhado da salada
cozida (beterraba, cênoura, chuchu, cheiro-verdê) + afioz + Íeljão
com quiabo + farofa.
Rêfêição: Filó dê carnê ao molho madeira + lasanha de frango.
Acompanhados: aâlede cÍue: acêlgâ, manga ou abacaxi, pimêntão
vermelho, vordê e amarêlo, cênoura + salada cozida: abacaxi, batata
inglesa a cr€me de leitê + ârÍoz á grega (erroz branco, uvas passas,
eÍvilha, cenoura, salsâ, sal, óleo, cebola, pim6ntâo.
ReÍeição: Costela cozida com veÍduras ou frango ao molho com
cenoura em rodelas ou peixe em molho com ovos. Acompanhado de
arroz + pirão (0ícubinho de caldo de galinha, caldo dê aÍtoz,la(inha

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO
Descrlção Unidade Quant

unidade 15.000

unldade 7.000

unidade 8.000

unidade 10.000

unidade 15.000

unidade 10.000

unidade 10.000

RS

195.900,00

RI
13,060

R§
1í,5í0

R5

80.570,00

RI
11,77

R5

94.160,00

R$
í í,0í0

RS

110.i00,00

RI
16,190

RS

242.450,O0

R'
20,860

RS

208.600,00

R§
22,O40

R5

220.400,00

3

4

6

1

8 unidade 15.000
RI

20,970
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branca e pitada de sal).

Despeito dos valores estimados e quantitativos, estes se perfazem por meio de contratos anteriores da gestão,

bem como por meio da cotação de preços realizada e definida pela unidade de cotação de Preços da CPL, em

razão de sua competência administrativa.

.+" PARCETAMENTO OU NÃO DACONTRATAçÃO

Para esta demanda, opta-se pelo não parcelamento da contratação

's8z' pREVrsÃo DA coNTRATAçÃo No pÍÁNo DE coNTRATAçÃo ANUAL

A contratação esta alinhada ao planejamento anual da secretaria, bem com estando alinhado ao PPA, LDO e

LOA, haja vista que a aquisíção de lanche é realizada anualmente, embora o plano de contÍatação não tenha

sido concluido em tempo habil, e conforme decreto 4.415 de 28 de agosto de 2023, em seu Art.6e traz a

expressão "poderá".

.,S., RESULTADOSPRETENDIDOS

A contratação de empresas para fornecimento de lanches e reÍeições prontas para a Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Codó-MA trará resultados pretendidos em

termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

Em relação à economicidade, essa solução permite economizar recursos financeiros da prefeitura,

uma vez que a contratação de empresas especializadas é geralmente mais vantajosa do que a

produção interna das refeições. As empresas já possuem estrutura, êquipe e processos otimizados, o

que reduz custos com equipamentos, treinamento de pessoal, entre outros. Além disso, ao realizar

uma licitação para selecionar as empresas fornecedoras, é possível obter preços mais competitivos e

garantir transparência na utilização dos recursos públicos.

Quanto aos recursos humanos, essa contratação também proporciona um melhor aproveitamento.
Com a terceirização do serviço de preparo de refeiçôes, os funcionários da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social podem direcionar seus esforços para outras atividades

esscnciais, como atendimento aos usuários dos serviços sociais, planejamento e gestão de projetos.

Dessa forma, há uma otimização do trabalho realizado pela equipe, resultando em um melhor

aproveitamento dos recursos humanos disponíveis.

Em termos de recursos materiais, essa solução também traz benefícios. Ao contratar empresas

especializadas, a prefeitura evita investimentos em equipamentos, estoque de alimentos e demais

recursos necessários para a produção interna das refeições. lsso reduz gastos com manutenção,

armazenamento e desperdício de materiais, contribuindo para uma utilização mais eficiente dos

recu rsos d ispon íveis.
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portanto, a contratação de empresas para fornecimento de lanches e refeições prontas é uma

solução que trará resultados em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos

humanos, materiais e financeiros disponíveis. Essa escolha permitirá economizar recursos

financeiros, otimizar o trabalho da equipe da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social e utilizar de forma mais eficiente os recursos materiais necessários para a oferta dos serviços

sociais.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

A contratação não necessita de adequações por parte da Secretaria

\-/ '") coNTRATAçÕEs coRRELATAs

Não há contratações correlatas.

rt", tMPAcrosAMBtENTAls

Considerando que este item é facultativo, não é obrigatório para tal processo, justificamos a ausência da

descrição deste item.

í-) coNcLusÃo

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que â contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Codó - MA, 01 de março de 2024

I os,tÉ,ú cÍoq'll Lqr v o')s I r'fJ lo
rt' I.ç ( J L I tYl: 1" 

g 
""\tl 

t L4'I O

lorge l:dson 4't tiiníeira ía Sifua

Sacretário '-MunicrlraÍ [c lssist]s;io't 'De sam'ofuimanto Socia[
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Possível ocasionamento Possível Solução

4Ca.DO

Risco

l,rltâ de

t!ífecedorê5
quàlLfLcados

A5ííPn.ra c Detcnvol

Realizar um Ievantar.rrento prévlo do nrercado,

buscando [orneccdori]s quêl trc:rdos e estallelecer

cíiteno5 claros de qu.rllficnção teanica

lnc[]rr cláusulas coolr'âtuai5 que estabeleçrrri

SE

mêcanisrnos de íoàJUste dê precos bêseados errr

índicês de inflação ort de vrrlação dos rnsunlo5.

DiÍicLrldade em encorrtraT f ornecedores
que ntendanr aos requisitos de qtralidade,

qLrarrti{jade e prâzo estatleieat(lot Iro eLlital
.iP lcit,r!ão.

Ê[]tu çôes no mercado po{lorll lesll Iâr em

aunrentos siSnificativos nos preços dos

a Ine to5, conlproÍnetendo o oíçalncrrto l

destrnldo à.quisição.

^traso\ 
rrà entrega podem píaltrLli( ilí o

furrcionamênto da secretar n rnrlniaipâl de

Bov.)í íro, à[etando o plênejanr.ntu d.rs

,il'vr.,,r.r-r e Lo'llproloâtr' LI',' \,,1r'ld!;u
dos aolaborddorê5.

LJnrxa (tua rdade dos altnto rtos Íornecidos
pode resLr tar em nsatisfaçâo por parle

do5 Lrst]árLos, dfetando ê rn.rgeln da

secretarii rl]unicipal de govelncr (l

prelud.,líldo d produlividade dos

colaboradores.

s
7

c
Õ
>.

t
classificaçáo

de Risco

r,r,:;os devido à

vd riô çã o dos
rSunl05

ir ilrentíc os

RealizaÍ pesq! sn ilc l)reços poriodlcalneíltf l)irla
verrfr.rr a viabllid.r(1e Íinân.c rJ do contftrto

l,1eLl i

Madio

Àirr5J nà enrregã

aJs produtos

rtsnt 5Íôçào oos

^lteraçóes 
na legiSlaçãc podenr rnD;rctar

o5 Íequisitos de 5egurançô alrnrcntôr,
licenc anrento sanitário ou outros a5pêctos

reBulatór os, êxigindo aiustcs no contralo
0 ]]os proccsso5 de aqu]siçào.

Estalirelpco pÍrrrnlr(1. iit'5 aontr,ilun s l) lr,r nlr.l!os l.i

entíegô, tai5 conto llLlllni oL llescolltos no

paganre rto. Moni(c rirí Iit, iod,aãilrerrte o

cull]ílflrncÍrto (lo! llraro5 por pú te do5

fornecedores.

Realrzar avaliaçõcs perródLcds da q!al ddde dos

produtos entregLtes, erlvolvendo or usLláí ios f nal5

Estabe ccêr carlnis dê comt nicàÇão p!ra leLcber

feêdbàck e agir l)ÍoIt.rnrente enl casos dc

reclam.rçõc5, ncL!lÍtdLr r poss bi idade df Íe5ci5ào

do contrato errr c.r5c,s gr.lvcs

Manter se.rtuàli/ndu !ír) re a(ão à lcgi!laçio
vigente e cstabelccer cláusulas contTatLrals que

prevejam a rreaessrdade dc adaptaçõo is lrudançJ!
legars. Designar rcsponsávêls pê a lron toíaí P

lmplementar as nludanças necesSárlas conf oírIle

ocorTenr.
Mudançàs na

, il !,.iça o
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Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o

Empíesas cujos preços estão a seguir registrados , em face à realização da licitação

7812022-PE.

Município de CODÓ e

na moda lidade PRtGÃo

a5

Ne

!:hprosô: T !"xcTÀ LItíÀ; C,N.p.J, n' 29,035.6?3/0001-69. estabê],êcida à R MÀF,ÀNllÀo, sÀNlÀ TEREZINIIÀ, codó HÀ, (86) 99412
5?59, loprêsêntâda Dêstê ato polo S.(a), IÀTIÀNE r4!À LIMÀ.

QUÀNTIDÀDE

22, 500,00

vÀloR uNrrÁÀro

13,060 293, 3s0,00

ITI]M

0 0001

Dri scRrÇÂo/ E s pEc r E rcÀÇóE s uNtDÀDE

CP-T-ÀNCÍIE 1, CÀCHORRO OUENTE - OU MISTO OUENTE OU UNIDÀDA

DOI,o DE TRIGO OU BOI,O DE M]LHO

OU SÀJ,GÀDOS QU!:NTES - ÀCOMPÀNIIÀDO DI: SUCOS NÀTUFÀIS:

LÀ!ÀNJÀ ou ÀcriRol.À ou coIÀBÀ ou ÀlacÀxr ou cÀJÁ ou

MÀBÀcuJÁ - ÁGUÀ MrNÊRÀI, EM GÀRFÀ!'rNIINIS DE 5oo ML ou

cÀróEs Dr: 20 LrrRos. corÀ pRrNcrpN,,

CR-LÀNCltE l: CÀCHORRO QUENTE ou MISIO QUÊNTE OU UNIDÀDE

ROI,O DE TRIGO OU BOLO D[ IíILHO

OU SÀIGÀDOS QUENTÉ:S - ÀCOMPÃNlIÀDO DE SUCOS NÀTURAIS:

LÀ.FÀNJÀ ou ÀcERoLÀ ou colÀsÀ ou À!ÀcÀxr ou cÀJÁ ou

MÀxÀcuJÁ ÁcuÀ MrNER-Àr EM GÀRRÀt'rNHNls DE 500 ML ou

cÀ!ôEs DÉt 20 LrrRos, - corÀ RESERVÀDÀ ltE E Epp.

CP-lÀNCllE 2: !'RUTÀS VÀRIÀDÀS: MELÀNCÍÀ, BÀNÀNÀ, MD UNIDÀDI:

LÀo, LÀ.FÀN.rÀ, !{ÀçÀ, MÀNGÀ,

NTÀCÀXI . MINGÀU DII MII,HO - IOGURT}: OVOS }4JXIDOS -

sÀrsrcrh coM ripr,Ho fÀlrocÀ coM QUEtJo - cuscuz DE

MILIIO E CUSCUZ DE ÀRROZ COM MÀNI!]1GA - CÀ!'!: -

Àc[DocoLÀTÀDo ÁGUÀ MÍNERÀ! !]M cÀRRÀErNHÀs DE 5oo ML

ou GÀrõÉls DE 20 LrrRos - cotÀ RESERVÀDÀ ME E EPE,

CR Li{NclID 2, ERUTÀS VÀRIÀDÀS i MilIÀÀlCIÀ, DÀNÀNÀ, Mri UNIDÀDE

r,Ào, LÀRÀNJÀ, r{ÀçÃ, MÀNcÀ,

ÀI]ÀCÀXI MINGÀU DE MILHO - IOGURTÉ: . OVOS MEXIOOS -

sÀr,sIcHÀ coM r4oLHo - TÀlIocÀ coM QLEI.ro - cuscuz DE

MrLIto E cuscuz DE ÀRRoz coM MÀNTETGÀ - cÀr'É

ÀcHHocor,ÀTÀDo - ÁGUÀ MrNEFÀ! EM GÀRR-AfrMlÀs DE 500 ML

ou GÀ!óEs DE 20 LrtRos, - corÀ Rr:sERvÀDÀ ME E !:PP,

Cp-LÀNcIlu 3: PIzzÀ TIPO AROÍINIIO COM RECIIEIo oU CÀ UNIDÀD!:

LÀ3RESÀ OO T'F-ÀNGO COM QUEIJO

OU SÀ],GÀDO TIPO BOMBÀ COM RECIIEIO DT: OOEIJO E PRIISLNTO

OU ENROLÀDO DT: SÀJ-SICIIÀ + SUCO D!: FRUTÀS VÀRIADÀS OU

RErrrcERÀNTE ou NEscÀu GE!,ÀDo . ÁGUÀ MrNERÀ! EM

00002

00003

00004

0000 5

?,500.00

5,250.00

1, ?50.00

6,000.00

13,060

11,510

11,510

lt,'170

9 /.950,00

60.4? l ,50

20 . tn2 ,50

70 , 620,00
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cÀRRÀ!-rNrrIÀs DE 5oo ML ou GN,õ!:s Dr: 20 LrrRos.

CR.-!,ÀNCIIE 3: PIzzÀ TIPO BROTINIIO COM RECIIEIo DE cÀ UNID^DI

IÀERESÀ OU I'IIÀNGO COM QUEIJO

OU SÀIGÀI]O TIPO I}OMBÀ COM RECIIEIO OE QUEIJO E PRESUNTO

OU ENROL}.I)O DE SÀI,SICiiÀ + SUCO DE FRU1ÀS VÀRIÀ.DÀS OU

REFRTGERÀNT!) ou NEscÀu cEl,ÀDo - ÁGUÀ MrNr:FÀL EM

cÀ.R.RÀÉ-rNrrHÀg D! 5oo úL ou cÀtô!:s DE 20 LrtRos,

cp-rÀcnE 4. cÀI'É coM LltrE + Brscorro DocE E Brsco uNrDÀDtl

IllC SÀIGÀDO + MINGÀU DE MfLHO

ou cÀc!:TrNlto D!: TÀlrocÀ + pÃo oocE ou rÀlrocÀ coM

QUETJO I OVOS MI:XjDOS + SN,STCIÀ ÀO MOLM, OVOS MI:XTDOS

ou cuscuz r)!i MÍl,Ho r cuscuz D!: ÀRRoz - Ácua MINERÀI, EM

cÀRRÀr-rNüÀs DD 5oo ML oo cÀ!ôES DE 20 LtrRos,

CR-I,ÀCI]E 4: C]U'í: COM I,EIIE + BISCOITO DOC}: E BISCOI T'NIDÀDE

TO SÀI,GÀDO + MINGÀU DE MILI]O

ou cÀcETrN[o D!: TÀprocÀ r pÃo Doct: ou rÀplocÀ colt

QUEIJO + OVOS MEXIDOS + SÀl,SICllÀ ÀO tOLHO, OIOS MEXIDOS

ou cuscuz D!: Mrlso r cuscuz or: ÀRRoz - ÁGUÀ MrM:a ! EH

cÀRRÀr'rNHÀs Dr: 5oo ld. ou cÀ!õi:s DE 20 LrrRos-

cr-HrFElÇÀo t: sopÀ DE cÀrNE !,oÍDÀ coM MÀcÀ.R!.Ào, L uNrDÀD!:

T]GL'MÊS I: VERDUDÀS OU CÀNJÀ +

ÍoRÀÀDÀ ou cÀlDo DE I'TrJÁo ou IACÀÀ:RoNÀDÀ ou rErJoÀDÀ

COM FÀ,ROFÀ [ VINÀGRETE.

cR Rr!-r:rÇÀo t: sopÀ DD cÀ!À,I: t'oioÀ coM MÀcÀFlúo, L I"'NrDÀDl:

L:GU}ES E VERDUDÀS OU CÀNJÀ +

ToRRÀDÀ ou cÀt,Do DE Fi:r,rÀo ou MÀCÀRRoNÀDÀ ou l!:rJoÀDÀ

COM É'AI{O!À TI VINÀGRI]TE,

cp Fj:r}:rÇÀo 2i ERÀN@ ÀssÀDo ou ljrlll ÀcEBor,ÀDo. Àc uNrDÀDl:

OMPÀNIIIIÀ)OS DE: SÀ1,ÀDÀ COZIDÀ

(EETERRÀDÀ, CENOURÀ, CIruCIlU, CITEIRO \GRDE) + À.B,ROZ

+EErJÀo coM ourÀ.Bo + FÀRoFÀ. - corÀ PRrNctPÀ!.

cR-R!!'EtçÀo 2: pRÀNGo ÀssÀDo ou rlrF!: Àc!:BoLÀDo, Àc LNrDÀDl:

OMPÀNllllÀDOS DE: SÀ1,ÀDÀ COZIDÀ

(BEIERBÀBÀ, CENOURÀ, CEUCIru, CSEIRO VERDE) + ÀRROZ

+i-ErJÀo coM ourNlo + FÀRoÉÀ. - corÀ PRrNcrPÀr.

cp RLjFÉrÇÁo 3r FrLÉ DE cÀRNÉ Ào }{ol,tio l.ícDErRÀ + LÀ uNrDÀDE

SANIiÀ DI: I'RANGO , ÀCOMPÀNIIÀ.5OS

DE: sÀ!ÀD^ CRUÀ| ÀCuLGA, MÀNGÀ OU ÀAÀCÀxl, PI}4:NTÀO

VTJI}Í:LTO, W:RDE E ÀYÀREI,O, CENOUR,À + SÀI,ÀDÀ COZIDÀ:

2, 000.00

16,500,00

5,500,00

22 , 5OO , OO

7,500.00

9,000,00

3,000.00

11, ?10

11,010

11 , 010

16, 190

16,190

20,860

20.860

23.54a ,AA

181 .665,00

60.555,00

364 ,215,04

L2r .425,AO

18-t . 140 ,00

62 - 580,00

/,500.00 22 ,044 165. 300,00
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ÀCÀ8ÀXI, BÀTÀTÀ INGLT]SÀ T: CREME DE LDITE + ÀRROZ À

GRI:GÀ,

CR.REFEIÇÀO 3 'ILÉ DT CÀRNE ÀO }@LIIO MÀDi:IRÀ + LÀ UIIIDÀDE

SÀNIIÀ DE I'RÀNGO. ÀCOMPÀNITÀDOS

DF.. SN-ÀDÀ CRUÀ: ÀCELGÀ, MÀ}lCÀ OU ÀEÀCIXI, PM:NTÀO

VERMÊLHO, VÊF.DE E À!IÀREI,O, CENOI'RÀ + SÀ,.ÀDÀ COZIDÀI

ACNIÀXI, BÀTÀTÀ INGLESÀ !: CR!:ME D!: L!:ITE } ARROZ À

GRI]êÀ. COlÀ RE§I]RVÀDÀ ME E EPP.

CP-RTEEIÇÀO 4: COSIELÀ COZIDÀ COM VERDUIiÀS OU I'RÀN UNIDÀDE

GO ÀO MOLÍIO COM C!:NOURÀ t)M

ROOIjLÀS OU PIIIXE ÀO ÀiOLIlO COM OVOS, ÀCOMPÀN1IÀDO Dt::

ÀRI{OZ I PIRÀO, - COTÀ PRINCIPÀI,

CR RI]FT:IÇÀO 4: COSTETÀ COZIDÀ COM VI:RDURÀS OU I'RÀN UNIDÀ)E

GO ÀO }lol. O COM CENOUIIÀ EM

RODrir,À5 0u p!:rxE Ào ltoLllo coM ovos. ÀcoMPÀNIlÀDo DDI

ÀRROZ + PIFÀO, COTÀ FüSÊRVÀDÀ M!] E EPP,

2,500.00

r3,500.00

4,500.00

o

22,OAO 55, 100, O0

20,910 283,095,00

20,91A 94 - 365, 00

vÀloR TorÀr R§ ? 142.61C,04

ls.
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1. DA DESCRIçÃO DO OBJETO:

1.1 O obieto deste Termo de Referência é o Re8istro de Preço para a contratâção de empresas para

fornecimento de lanches e refeições prontas destinadas à Secretaria MuniciPal de Assistência e

Desenvolvimento Social de Codó-MA

1.2 O presente Termo de Referência tem por objetivo detalhar o fornecimento necessário para atender

as demandas desta Secretariâ, estando a descrição dos itens e as suas respectivas quantidades de

fornecimento descntas no item 3.2 deste Termo de Referência.

1.3 O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que na

ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência.

1.4 O objeto desta contratação se enquadra na descriçâo de bens e serviços comuns, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por editâl, Por meio de

especificações usuais do mercado conforme o disposto no arl 6e, xlll, da Lei n. 74.133/21 e no Estudo

Técnico Preliminar, apêndice desteTermo de Referência'

Z. DA FUNDAMENTAçÁO E NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 FUNDAMENTO LEGAL

2.1.10 procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece a Lei Federal

nq 14.133, de 1e de abril de 2021, e todas as demais normas e legislações vigentes e aplicáveis ao

presente termo.

2.2. DA NECESSIDADE DE CONTRÁTÁçÂO

A Prefeitura Municipal de Codó tem como obretivo atender às demandas da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social, üsando garantir a alimentação adequada dos indiüduos que são

atendidos pela secretaria.

Atualmente, a secretâria necessita contratar uma empresa especializada no fornecimento de lanches e

refeições prontas, a fim de suprir a demanda crescente por esse serviço. Com isso, busca-se solucionar a

probiemática relacionada à falta de estrutura e capacidade interna para produção e distribuição desses

alimentos.

A necessidade de terceirizar o fornecimento de lanches e refeições prontâs está diretamente ligada ao

interesse público em prover uma alimentação equilibrada e de qualidade aos beneficiários da Secretaria

Municipaf de Assistência e Desenvolvimento Social. Essa medida visa garantir que os indivÍduos

atendidos tenham acesso a refeições nutricionalmente balanceadas e seguras, contribuindo assim para

sua saúde e bem-estar geral.

Além disso, a contratação de uma empresa especializadâ permite que a secretaria direcione seus

esforços para outras aüvidades prioritárias, resultando em uma melhor utilização dos recursos

disponíveis. A empresa contratada será responsável por garantir a entrega regular dos alimentos,

levàndo em consideração aspectos como higiene, qualidade, variabilidade de cardápio e atendimento a

eventuais restrições ou necessidades especÍficas dos beneficiários.

Com a contratação de uma empresa especializada, espera-se otimizar os processos administrativos e

operacionais relacionados à alimentação oferecida pela Secretaria Municipal de Assistência e

Disenvolvimento Social, assegurando a satisfação dos usuários do serviço e atendendo às exigências

legais pertinentes.

Dessa forma, a necessidade de contratar uma empresa para o fornecimento de lanches e refeições

prontas destina-se a suprir a demanda crescente por alimentação adequada aos beneficiários da

iecretaria Municipâl de Assistência e Desenvolvimento Social, contribuindo para o interesse público em

?)
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promover melhores condições de saúde e bem-estar às pessoas a

eficácia na gestão dos recursos públicos.

3. DA DESCRJçÃO DA SOLUçÂO E DO PREçO DE REFERÊNCIA

3.1 DA DESCRIçÂO DA SOLUçÂO

ssÍstidas, além de garantir a eficiênÊj:av!

3.1.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especÍfico do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, Em resumo, a escolha da solução de

contratação de empresas para fornecimento de lanches e refeições prontas destinadas à Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Codó-MA apresenta vantâ8ens técnicas e

operacionais claras. A qualidade e variedade das refeições são garantidas, permitindo que a secretaria

foque em suas atividades principais. Além disso, há também beneficios financeiros, resultando em uma

maior eficiência na utilização dos recursos públicos.

3.1.2. A especificação do obieto em termos quantitativos, após Estudo Técnico Preliminar, se procede da

seguinte forma:

i,J

Itêm Dêscrlaão. Unidade quant

1

Lanche: cachorro quente (pão, salsicha hot dog, molho, milho,
batata palha, embalado êm sacola plástica aPropriada, entregue em

caixa térmica) ou misto quêntê (02 fatias dê pão de forma,oíde
mozarela dê 2ogramas,oí dê presunto de 2ogramas e manteiga) ou
bolo trigo (farlnha de trigo, leite, ovos, fermênto, açúcar) ou bolo de
milho (farinha de tÍigo,leite,ovos,fêrmênto,açúcar, milho) ou
salgados quentês, acompanhados de sucos naturais(polpa de
fruta,açúcar): laranja ou acêrola ou goiaba ou abacaxl ou cajá ou
maracujá.

unidade 15.000

.,

Lanche: írutas vaÍiadas: melancia, banana, melão, laranja, maça,
manga, abacaxi (servido em Íatias), mingau de milho (milho, leitê,
cooo, açúcar), iogurte(85g), ovos mêxidos, salchicha com molho,
tapioca com quêUot cuscuz de milho e cuscuz de milho com
manteiga, café, achocolatado(4OOg).

unidade 7.000

3

Lanche: Pizza tipo brotinho (com recheio de calabresa ou frango
com queÜo ou salgado tipo bomba com recheio de quêÜo ê presunto
ou enrolado de salsicha). Suco de frutas variadas ou refrigerantes
(02litÍos ou achocolatado gelado(4009).

unidade 8.000

4

Lanche: Cafó com lelte + biscoito salgado(fortaleza) + mingau de
milho (milho, leite, açúcaÍ, coco) ou cacetinho de tapioca + pão docê
ou tapioca com quêüo + ovos mêxidos + salsicha ou molho, ovos
moxidos ou cuscuz de milho + cuscuz do arroz.

unidade 10.000

5

ReÍeição: Sopa de came(bovina) moída com macarrão' legumes
(batata, mandioca, cará, inhamê, abobora, batata inglêsa' batata
docê, bêtêrÍaba, oenoura, chuchu, tomatê, cêbola, plmentão) ê
verduras (alface, acelga, couve, agrião, escarola, rêpolho, espinafre,
rúcula) ou canja (fÍango, macarrão, batata, cenoura, tomate, chuchu)
+ tolada ou caldo de feijão ou macarÍonada ou íeijoada com farofa e
vlnagrete (tomatê, cêbola, pimentão, cebolinha, coentro, vinagre).

unidade 1s.000

6
ReÍêição: Frango assado ou bife acebolado acompanhado da salada
cozida (betêrraba, cenoura, chuchu, cheiro-vordê) + arroz + feijão unidade 10.000

a

I
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,.)com quiabo + farofa.

10.000u nidade7

Refeição: Filé de carne ao molho m
Acompanhados: salada crua: acelga, manga ou abacaxi, pimêntão

vermelho, verde e amarelo, cênoura + salada cozida: abacaxi, batata
inglesa e creme dê l6itê + arroz á grega (arroz branco, uvas passas'

êrvilha, cênoura, salsa, sal, óleo, cebola, pimentão.

adêiÍa + lasanha de frango.

unidade 15.0008

Rêfeição: Costêla cozida com vetduras ou frango ao mo
conoura em lodelas ou peixe em molho com ovos' Acompanhado de
arroz + pirão (0ícublnho de caldo de galinha, caldo de arroz, farinha
branca e pitada de sal).

lho com

3.2. DO PREçO DE REFERÊNCIA

3.2,1. Os itens a serem licitados serão individualmente, que visa a obter o fornecimento de lanches para

atender as demandas da SEMADS/Codó.

3.2,2, Dos valores esümados, a pesquisa destes poderá levar em consideração os preços indicados no

painel de preços (banco de preços), ressaltando-se que isto ao final será definido e ncará adstrito da

unidade de cotação de Preços da compras/codó, em razão de sua competência administrativa.

4. MODÁLIDADE DA LTCTTAç"{O E DAS CONDIçÔES PARÂ PARTICIPAçÃO

4.1 A modalidade será Pregão Eletrônico em Sistema de Registro de Preços.

4.24 licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juídica de

direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando contrato, com

caracterÍsticas semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. No caso de atestados emitidos por

empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao

mesmo grupo empresarial da empresa Proponente, ou em caso negativo declarar no próprio documento.

4.3 A licitânte deverá apresentar Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade

Social (INSSJ, mediante Certidão Negativa de Débitos Relaüvos aos Tributos Federais e à DÍvida

Ativa d; Unào, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

a) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, mediante:

a,1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

a.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na DÍüda Ativa;

a.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma

úniia certidão, e nela não constar expressamente essa informação, poderá haver a

diligência para dirimir eventuais dúvidas;

b) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicflio ou sede da licitánte,

mediante:

b,1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVFJ;

b.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Aüva;

b,3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma

úniãa certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a Pregoeira poderá

diligenciar para dirimÍr eventuais dúvidas;

c) prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, mediante

Càrtificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me te

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

4.4. A licitante deverá apresentar Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, informando q
IE

o

possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho n ub

perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7e, inciso x)ülll, da constituÍção Federal

de 1988.

4.5 A licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 [sessenta) dies

consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não üer expresso o

prazo de validade.

5. DO CONTROLE E ALTERAçÁO DE PREçOS

5,1 Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alÍnea "d" do inciso II do

aÍí'l?4 da Lei no.14.133/2L ou de redução dos preços praücados no mercado;

7.2 O preço contratado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado,

ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, com a devida justificativa formal;

7.3. Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço

praticado no mercado a CoNTRATANTE convocará o CoNTRATADO, üsando à negociação para redução

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

7,4 FrusEada a negociação, o CONTRÁTAD0 será liberado do compromisso assumido;

7.5 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do arl 124 da Lei nc.

14.133/27, a Administração, se rulgar conveniente, poderá optar por rescindir o Contrato e iniciar outro

processo licitatório.

8. DA ATÂ DE REGISTRO DE PR"EçOS

8.1 A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços,

assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela contratânte, ficando ainda sujeita às

penalidades cabÍveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

8.2 A Atâ de RegisFo de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão

adür, ficando-lhe facultada a realização de licitação especÍfica para a aquisição dos materiais

pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que a

sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora.

8.34s contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou

instrumento equivalente.

8.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitátivos fixados neste Termo de Referência e inclusos na Ata

de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata a Lei Federal ne 7+.L33/2027.

8.5 0 órgão genciador da Atâ de Registro de Preços - ARP - deste procedimento será a Comissão de

Contratação de Licitação.

9. DO PRÁZO DE VIGÊNCI-A DO CONTRATO

9.1 O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses condnuos, incluídas eventuais

prorrogaçôes, na forma e nos termos dos artigos 107 c/c 113, da Lei federal 74.133/21
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10. DO FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA

10.1 O obieto deste termo de referência deverá ser entregue, no local, horário, condição, especifi

quantidade e periodicidade especificadas no Termo de Referência, sendo que a inobservância d

condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamaçâo por parte da inadimplente. A

Contratada obriga-se a fazer as substituições que se fizerem necessárias, sob pena das sanções cabíveis.

O objeto deste termo deve ser entregue conforme solicitação, e mediante emissão da ordem de

fornecimento;

10.2 O objeto deste termo deverá ser fornecido imediatamente à Ordem de Fornecimento, nos locais

indicados pela Contratada e contidos também nas ordens de fornecimento emitidas pela SEMADS/Codó.

observadas as exigências constantes das especificações acima;

10.3 O dia para o fornecimento será estipulado pela SEMADS/Codó em Ordem de Fornecimento e

deverá ser cumprido. O prazo máximo de tolerância para o fornecimento será de até 02 (dois) dias,

contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento;

11. DAS COND!çÕES DO FORNECIMENTO

11,1 A Contratada ficará obrigada a substituir ou repor, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas,

independentemente da aplicaÉo das penalidades cabÍveis, sem ônus para a CoNTRATANTE, o os

lanches que vier a ser recusado, de forma Justificada;

11.20 os lanches poderá ser recusado se não corresponder à qualidade e condições exigidas neste

Termo de Referência.

12. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBIETO

12.1. Os lanches deverão ser fornecidos obedecendo rigorosamente às cláusulas deste Termo, do editâl e

do contrato;

12.2 Caberá ao Fiscal do Contrato a verificação da qualidade e do atendimento das condições contratuais

a respeito do fornecimento de lanches para SEMADS/Codó devendo relatar/notificar e/ou autuar

qualquer irregularidade percebida.

13. DO PÁGAMENTO

13,1 O pagamento será efetuado referente ao fornecimento executado, após a comprOvação de que a

empresa contratada está em dia com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a

apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social e o FGTS, CNDT (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas) no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA

FlscAl DE FORNECIMENTO, devidamente atestada pelo setor competente. será verificada também sua

regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da certidão conjunta Negativa, ou

Certidão Coniunta Positiva com efeitos de Ne8ativa, de Tributos e Contribuições Federais e DÍüda Ativa

da união. Apresentando âinda comprovante de pagamento da GPS (Guia da Previdência social), GFIP

(Guia de Pagamento do FGTS) e Informação Previdenciária;

13.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Termo,

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação

das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes;

13.3 Nenhum pagamento será efetuado ao contratadocaso o mesmo se encontre em situação irregular

perante a Preüdência social, o Fundo de Garantia sobre Tempo de serviço (FGTS) e os Tributos

Federais, conforme item 12.1;
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13.4 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respecüva ordem de fornecimento;

13.5 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções seÉo devolvidas à CONTRATADA.

14. DAs oBRrcAçÕEs DA GoNTRATADA

14.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da(s) vencedora(s), afora outras não

previstas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, e que por lei couberem:

14.2 Zelar pelapadronização e qualidade do objeto fornecido, empregando matérias primas condizentes

com as necessidades de uso do produto e que proporcionem longa durabilidade;

14.3 Entregar os itens solicitados de acordo com as especificações e condições constantes neste termo

de referência e no prazo determinado;

14.4 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e

expressa anuência do C0NTPáTANTE;

14.5 Apresentar ao CoNTRÂTANTE a nota fiscal contendo descriçâo dos fornecimentos entre8ues,

juntamente com as certidôes negativas pertinentes a empresa;

14.6 Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a decorrer do cumprimento

do objeto deste termo;

14,7 Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE;

14.8 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou preposto causalem ao Patdmônio do

CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente

aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

14.9 Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislaçâo ügente, e de quaisquer

outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

14.10 A CONTR.ATADA deverá manter durante o fornecimento do obieto, as mesmas condições de

habilitação;

14.11 Comunicar ao GoNTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no

cumprimento das obrigações assumidas;

14.12 Em caso de devolução ou extraüo do (s) objeto (os), a CoNTRATADA será responsável pelo

pagamento de fretes, seguros e tributos, se ocorrerem;

14.13 Responsabilizar-se integralmente pelos produtos fornecidos, nos termos da legislação ügente.

14.14 Solucionar quaisquer üpos de problemas relacionados aos produtos fornecidos.

14.15 Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer

fornecimento que não esteia de acordo com aS normas ou especificações técnicas, sem ônus para O

CONTRÁTANTE, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização eximirá a CONTRATADA

de suas responsabilidades.

14.16 Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão obrigatoriamente constar de

lustificativa protocolada na sEMADS/Codó, dirigida à autoridade competente, até o 5q (quinto) dia útil

anterior à data prevista, os motivos que venham a impossibilitar o seu fiel cumprimento;

15. OBRIGAçÔES DA CONTRÂTANTE

- Fls
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15.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(s) empregado(s)

C0NTRATADA, üsando à boa execução da entrega dos fornecimentos;

15.2 Fiscalizar a entrega, podendo a CONTRATANTE reieiúJo integralmente ou em parte, caso esteja

em desacordo com a especificação apresentada neste Termo de Referência;

15.3 Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e

tempestivamente, qualquer mudança de Administração, bem como qualquer ocorrência relacionada ao

fornecimento do obieto;

15.4 A CoNTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRÂTADA e de seus empregados,

preposto ou subordinados, ainda que únculados à execução do presente contrato;

15.5 A partir da assinatura do contrato, a CONTRÁTADA se obriSa a cumprir integralmente todas as

condições estabelecidas, suieitando-se inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de

suas cláusulas;

15.6 0s preços propostos seÉo considerados completos e deverá abranger todos os tributos (impostos,

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e qualquer despesa acessória e/ou necessária,

não especificada neste Termo de Referência.

16. DA FTSGAIIZAçÃO

16.1, A fiscalização da contratação será exercida Por um representânte da SEMADS/Codó, ao qual

competirá dirimir as dúüdas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

Administração;

16.2. A nscalização de que tratá este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vÍcios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com a Lei 14.L33 /27i

16.3. A fiscalização da CoNTRATANTE fará o possÍvel para que a CONTRÁTADA não execute tarefas em

desacordo com as preestabelecidas;

16.4, O fiscal do contrato anotaú em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltâs ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis;

17. DAS PENALIDADES ADMINISTRÂTIVÁS

17.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Contrato a ser celebrado, serão

aplicadas ao CONTRÂTADO que incorrer em inexecução total ou parcial dos fornecimentos e as

penalidades com fulcro no §30, arl 87, da Lei 74.133/21, aplicando-se ainda as seguintes sanções

administrativas, Barantida sempre a ampla defesa e o contraditório:

17.1.1 Advertênciâ;

17.1.2 Multa moraúria de 1% (um por cento) do valor global do Contrato, em caso de atraso de até 05

(cinco) dias para a execução dos fornecimentos a contar do prazo estipulado em cada ordem de serviços

ou documento equivalente emitida, ou descumprimento de qualquer obrigação assumida;
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to] do valor contratado, no caso de recusa injustificada
Fls

17,1,3 Multa moratória de 10% (dez por cen

o recebimento dâ ordem de fornecimento;

17.2 As sanções administrativas previstas no Termo de Referência são independentes entre si, podendo

ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem preiuÍzo de outras medidas legais cabÍveis, garantida a

prévia defesa;

17.3 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, deüdamente

comprovado, a critério da SEMADS/Codó.

18. DA DOTAçÃO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

18.1 As obrigações assumidas com esta contratação serão pagas com recursos apontados pelo Setor

Financeiro da SEMADS.

19. I'A ADJUDTCAçÂO

19.1 Por item.

20. DAS DTSPOSTçÔES GERAIS

20.1 Esclarecimentos técnicos referentes ao obieto deste procedimento devem ser direcionados à

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Codó/Ma, 01 de Março de 2024

IORGE N OMBEIRÂ DA SILVA

Secretário\Mun pal da SEMADS/Codó
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tIASG:{512(E

- Orpio Públlco

r MINICipto DE Ros^Rlo D() (i.AT!.TEjsE

2 PrcicihrB MuniciPâl dc Culó | S I;CRI i'l ÀR l^ l\íljNl(il P^L Dl; SAI I Dtt

I Proltitua Munjcipar dc Codó lSbICRF:TARI^ MUNICIPAL'DE sAtjtJF;

I NíUNICÍPI0 DE BRAGANÇA'?Â

VrlorU lírlo
Mediana dos Preços oblidos: RS 30,00

s oü peirc íile d€ tilspií) cm r)rolho co r ovo§ c €rtrpsrlâdo !'\r fârinha de tri8o)

ldctrníIc!çrio

i5267

2?ó5:il

2:6513

J7ó95

D,ita

l,icitcçto

10,li?023

l5Íili202l

15r012021

1ÂI'j l0:2

RS l0 00

RS 16.4'

RS 26 40

RJ 2À.r5

PREÇOS /
PROPOST.{S

i/ I.l

PRrrÇo

IiSTI:tADO

RS 2ó,1? (ut)

PRraÇo t:s r.

CAT,CULADO

RS 16.l{?

N"Í\§sào:54:0:?

ÍJASGr98lr55l

N'Iregão:19202:

UASC:rll51l

PÍr{o 
Órsio PúbI.o

I PrÊtcillra ltíuiiciPal d€ ÂPodi

2 Pr.feiurru Munjcipàl dc Cr)di! lSt(,RItTÁRlA M(JNICIPN'D[; sAt]I)Í;

3 PÍeÊÍtlra MuniciPsl dt Codó ISF:CRETÂRI^ MUNICIPÂI DE SALiD[:

!'ilor thitiÍio

:50JS9

:ziJ53l

2?6533

ll,'08/20:3

t5r0lj202't

l5r03/20-11

RS 19,60

RS:r.75

RS:1.00

Rt rs,78

!'rlor Globrl: RS 2.691.830.00

\l.r ,.r ,L.s lr . r 1,i ( )1,1,,11n ll\l')Nr

\í.Llrtr -lf. l'i r.r,. ( )itrtiL i: 115 :1".r-

ffi :*Hitrâl..ÍüSgf3â:Jffi#Á'ããü;ltri$illL rsHvrq'rr6nPvnowA%3d%ld^ 
. ^.^--..-il,tJ.:t#;;:;;;jffiiiiiãi.in-,"i,a"a"-i,iã:Éi.ipivôõiórôro"iú"eeopvBaaordrMddJr.HvrqHusnPtn6war.253d*253d



l.

Qusn.ld.d.

l0000Utridadcs LÀoctcr cuchono qucntc(pào, solsicha. olho, tnrlho, bÍlilâFalh

a, embalodo cm sâcolo plásticâ âPôpdôds- cntrcSllc cm c.ira tólm

ic!) ou hisro qucnlc (0: ltLiÀr Ír( PÀo dc lona,(rltlc n'íàd.là dc

20grmrs.0l dc prcsunlo dc 20[tmÀ§ c 
'nântcig 

) on bolo lrllo (f
qrinha ô tngo, lcilc, o!os, ímncÍto, Âçúcü) ou tolo dc milho (ltr

rnha dc lngo.lÊirc,ovos,fúnmlo,a9úcâr. milho) ou $l{àdos qucnr

cs, acomprhhdos dc suco§ naluEx ío cltPo (1. lsoml(loht dc h

uià,íjúcÀrl: larújâou aceroln ou 8o'0br ou âba(atr ou cqi ou nE

Prcco (ComDr.r Goj.mrnrcrtatu) l: Icdizn, drs Propoil{r Fitrlls

la. 1t i' tld ]N 65 i O't leJullo lr:t))I |L!i," t4 lJJ)

ÓtcÀot I]\ST.IEDDE EDUC.,CIh-Cj Tl(. DE RO\DONIÂ

TNST FF:D DE F-DIIC..CIT;NC,ÊTEC DE RONDONI:\

obicto; Conrrar.{i.' dc sr-içoJi pân rcal'?âçtu da lctlajúníE l0ll dô CúnPus PoÍkr\t'lho

IrêscnsnD: FORNECIül]Nto DI: R]:]"EICOES / I-LNCIÍÍ;S / S^L(;ADOS / Doct;s -

Í.ÔRNL':ITIENTO DF I,ANCHI] PR T]P:\RÂIX-' PARÂ ('í)NSUN'IO, ('ONTI]TiDO' I

cÁcl{oRRo-otjE\TÉ tONí I'-ÀO DEio(i ' joc DE SÁl.SlC[íA I l2GDl"]

l!í-\I()NÍlsE I I lG Dli c^rclllilr. I coPo I)L' R tit Rl(;L:RAr\_'rll l)ti l-(0 ltÍl o

('^r'H{ rUt().QUFNTI- l)Ê\',t St-R SERVID() L\í [Àí8^l ÂGL:\l ll.'is I I''^
DESCARTT\VELE DOIS GIJARDANAPOS TODO O LANCHE DEVE SER

ENTREGUE NA TIORÂ Do EVENTO QUE ACONTECERÁNO DIA I6]O7i]O]2 ÀS

I9I'O IIORAS,,

C!rsc.: 369? - F0tu\ECIÀ'íENTO DE REI'alCoES / I-^NCIIES / SÁLCÂDOs 
'] 

DOCES

CNPJ Rrzio $ci.l do forrcc.dor

RAI:Í'E-L SOLUCOT]S LI'DA

Detalhanrento dos Itens

sEroR 
^DMINI§ 

lRÃl lvo (ó9) j22:.-3?ol

Luchc: c0chono quertc (Pdo, salsicho. molho, rnrlho, bollra93thÀ. cmhlado cn

shrol. plistica Àpi.,p|i!d{, onhtgue Ênr.aixa iJrmico) ou mr§to qtrêne (Ú? {iiÀ tlc

pà( dc Íomld.0l .lc moÍ adclz J. 2ogrÀmls 0 I dc pmlnto dc 208'âmdr c nun cist'

ou holo trigo (liúinhu d. riSo- leitc, ovos, Ícmcnto, ôçri(nrl ou boti dcmilho

(fâíinha dc rÍigo.lcirc,ovos.tcmcnlo.d{úcaÍ, Drilho) ou s0l8üdos qucslcs.

!ü'mrúhrdôs dc iucos rarúài§ io (oÍD dc lJotnl(FtlPa dc irülâ.{úcarl lrJ:lÀ"q

nccúÍa oú Ítoiahtotr rh ssx, ou câjúounrâmcqii.

RS 14,00

Níodclldidc:

SRP:

lil€ntinc.{nD:

Qu!ntidod.:

UFi

011)r':r)ll (l0lxl

Dspcnsa Je LI(rloçin

:'-Ào

Disp.ns de Lrciuçnd N"-11r20?2

uÁsc. l5tl43

l.l
Nr^

§$§.conrprÀ\gnve,n.Nc tn,! go!.br

:00

IJNIDADT:

Ro

l' oÍ dr Proporl. FiÍll

RS 14.00
,11 .49?. Íi5 ir000l -68

.VENCEDOR'

tÍârc.: NIüúr iàu iãfün dq

Frbri..nle t_.hncú!c nto inttmado
IrsíÍto: IORÀ'ECIME\TO DE LÂNCHE PRtPÀIiAtlO PÁRl CO\SI tlo. CONTINDO t CACHORIT.(]QUEN',r! Colri PÀO DEIúi', 5íÍj Dll sAlslell^ ll('

DF,V IO\TSÍI] IIGDFCÀICH\]II I COft) I)I', RFFF](iFI(ÀNTF I)F:2JOMI (] CÀCHORRo-QI ]FNTF DEIJ]]SFRSERVIDOBí IINiBÀIàCF\! PI-ÂsTI(:{

DESCAITÁVEI- E DOIS ctJ^Rrr^NÁf,OS. TODO O I-AN( He DEVE SEII F,NTII E-GUE- NA HOR,\ Ix) FVENTO Ql]F 
^«)NTECEIÁ 

NO DI^ lÍ0712022 ÀS I9:00

HORÁS

RO R ÀMl:t,l^ tàRl^s. 190.1 r NÊholrENí.irhouno'l !om

Preço íOutru 1:n(6 Públlco, l: ll.dl.ná dr§ PropoÍús rlnii§

l /ú. ii,,l\ 61dcoT d. lilln d.2(t:l tla'! r' l!.111)

^o 
did 01]0417024 12:OA:23 ltP: 200,106.1 35,10)

RS 14,99

\l(,lr, ,li. l'r, f '\ 
()|lrLL,,' rlI'r, L,r l \rir.rLl,r ( .rl, rr 'r,1,,: r)

Ii-| L r-,

ffi EkP4YGC, OQJOlOlnC,6caêB BOTOMdiJ lsHylqH
ióoJDEnnC6.eéBsAl.vBaBcx(oMddJ lsHvlqHuonPtt6w 96253di'253d 5t37



Orgio:

Oblelor

CNPJ

Dâte:

SRP:

IdcÍtlÍItasÂo:

Lrl

Prcl-crtlrr a I\rmrc,Í.fl1d. C,d(t

SECRT'IÂRIÂ IíL]NIIIP\T, DT SÁUt)I

Rt'GlSTRO Dtl PRllÇOS (:1)M À ÍlNÀl.lDADE Dt Co\TR,',\râÇÃ() l)r: PEssor\

JTJRIDIC^ P,\RA l-) }_ORN[.CIM!]NTO Dt I.rlNCtl]s E Rt ÊlilÇÔFls l)l'sÍu\^D()s

.\ÁTTNI)LRÁSNEr',l_SSll)^l'ÍsIJ4SECFf l^Rl^\fl \lcll'11l|lj s^[Dl D(l

I!íI]\IdPIO DE CODÓ.[,IA DE,.\CORIx) ('O\Í ÍJDITAL ti ANEXOS'

LANCtIE t: Cáthono quttrle - ou mhto quent. ou bolo dc trigo ou holo dc rNlho

or s.l8rdos qu.n.cs. -.t.ohPtnhrdo dtj suco§ nlltÜr!is: Urtftir ou âccÍoh ou

Foirh. oú .bicrtl ou c.já or m.r.cuii ' í!ru. min.Ítl im ,a'ríãnrh's d( 500 úl Úu

Ealõ.s d( 20 lltrú!. - L^NCI{[ I I Colhor o quenlc - ou misto qneDre ou l)a lo dc t'igo

ou bok,de mrlho ousalgodos quenr€s. ' rlcoúprnhad§ (te $cor nrhÚaisr lardla ô\r

ac.ína ou sorâha ou abocÀxr o! càjá ou mlrâtr.rá ' lsrtà mrncr,rlcm saEallíhÀs do 50ll

ml úu 8âlôcs de 20,iEos CO1A PRIN( lI l

Rrzlo So.irl do ]'ome(.ílor

15,03,201-l l7ri2
I

Pr(ri., t,drJ ltcg^rro.lu Pr(,, /
stl,t (

tz6il3

lrl

Yrkrr d. Propor(. FiÍrl

RS I1,90

t,ffi
v!\s polaldccompmspublicrs conr br

7.500

lrN

18.6ó8 r82,000r-39 A S CIIÀGÁS LOBO

'\,ENCEDOR'

F.brlc.ol.: NlC

Itô..lçlo: DêsÍiçlo íàd ihfomsdo

30.,<lt tTli0ulríú TI-:Í-I:S l] Lllll^ ALrMllNlÂc,\o LID,\

35 9?0 35-§10001-98 ADRIANo tvl[jREI-ES LIDÂ

MÚc.r l\íarca nio rnt\rm.d!
FxhÍlrrtrtê: I]hricànE niô irÍ,nn«h)
IrN.lçIo: D.s.l'fio nio inÀrntadÀ

,§ PRtisrDuNT[ V^RG.\S, l0]l1l (E6) n8lI,9l75

RS l+-9q

RS r5-90

R$ ts.úo

ltrrcr: Mau rú, rÍomad!
F.brLrnl.i Fúri@rc nàD inli,nr.do
lr.rc.tç!o: tls.nçÀonào tnforntâda

(E
CIüd(:

R TÂDRL AN'IUNIO CARNEIRq, ]5E í88)r:0s-02E2 ch!Bl^húêí!,g,n l.ú! r

Preço (OurrosEnt s Públlcoí) 2: n cdlrrt drs Proposr's Eltrrls

ln r r"iil\ ttí dt Ít7 i? ttlhnd.1O:I1l/' I1.iIl)

ÓÍgio: PÍsltilur. i!'l nr.inil dcCodó

SFCRETARIÀ IíL\ICIIÂL DE S.ATJDE

oblclo: REGISTRo Dt: IRtÇoS c(ll\{ A t'lN^l lDADli D[ CoNTR^lâÇÀo DF] PEssoÀ

JURIDIC.{ P-{RA o FoRNECIMENIo DE LANtIIES E REI'EIÇÔÊS DESTINÁDos

ÁATlitiDER Às \tcI'sslD{nfs DÂ slcRl:rÂRIA rlt:\i('ÍP{t I)l- sAl'Dh lxl

NluNI(:ipI() Dl.l c(Ín)-M^ DE-AcoltDo coM llDlri\L l:l ÁNtxos'

Irescrlsno: L,{NCHE l: C.cho.ro qü.nt. - oÚ mirto qotnr( tu bolo de ttiEo ou holo dt nrilho

oú s.|Ârdos qu!nt.t- _ A.omp..h àdú d. sucot ntttrÍ'i$: hÍrnià oÚ &c'Íoh ou

solrhl ou lbr.rrlott .{Á ou mrlâtuli - óguâ mln(râl cn grÍrrnDhru d! 500 ml ou

g.lô6 d. r0litÍos. - LAN(:tlÊ l; (li(hoÚo qucnlc ou mi§ro ttucnrc ou l'nlo 
'lc 

triso

ou bok' d. milho ou salBôLl(^ qNnrcs. - AconrF!íhsdo d' sucos nahr is ilronjà ou

acc,oh ou tohba ou ab.dri ou cáiú du nrdtdiá - áe1l, flincrul cr B'n'§rlnhrs dc 50(r

mlou g.lô6 dc 20lúos. COTA RESFRVÀD-A

Drir:

SBP:

Idcntilic!çào:

QuHntidodt:

t, Í:

15i03,202-l l):52

Pr.-gào prr{ Rcgisko dc Pr.co

SIM

:?6531

1.2

l-ink Àtr

\s'w.l)oíàld.codPÉstDhIci§ Nn b.

I 500

tiN

ffi Rdlá(óno odado no dlá o4/o42o2a 12.08'23 (lP:200.106 135.10)

ijãã iüiJiir"l errp.vocr úlorou'coúceeqsvoreorouddJ l sHvlqHu8nPvn6wA%3d%3d - --.--.,ffifi#üã;;;-,;;"b./A;íãiá;",t *-aa.a"-riíiii,i=ÉiiõqVôCõó.,orol.c6.s"aeoj"vEraokcMddJriHvrqHUsíPún6wÀ%253d%253d 6t37



Rlrio Soclrl do f'ortrt.ctkrr

-4 S CIIÀCÁ5 LOBo {,§fr)
.-J;np,

V{lor d, PropoÍ, tÍrrl

R$ ll.qt
CNP'

órsío:

(lbiê1or

CNPJ

18.668.1t}ofiI-J9
. Y F,NC'EIX)R I

V!Ícr: l\,leÍca nã. rnfDm.rh
F.bricNt.: [lbÍianre nio rntonnudo

t,Àcrlsir; Í)cso'(Ào nio i^li'rna,là

rW PRESIDENTEV RGÁS. LoilE (ltíl lrltol-917i

t0 5I2.L7l1000l-60'l,Flllis ll ljM^ AI.IV!ÀT,ACAO LIDÀ

t5.9?0.155i000 r '9t ÁDRIÀNO MEIRELIS LTDA

Ir.i.nçio: Dqscnçb neo úfomada

IÍrs: Mârcá nôo in,bhúa
F.brlc,ütÊ: Iibíclrlê nio rílirrí8do
D6.nçÀo: D.síiçÀo rôo Üriornlrdr

('E

RS r5 00

RS 15 90

RS t4,S5

R5 l.r.ííl

R PADRE ANTONIO CAR\TIRO,.''II {8ri)9]lrE4182

Em,ll:
clÉvrldroncír.sú't'l @u,

Pr.ço (outros f,Ít.s Públicos) 3: Mdi. â drs PÍopo§h§ [-imi§

ttr II/ j"i,,lN 65d.A? t.JtnhDth 10:l tl.tt ü 11.13!

Pr cllnum ltlurcipil clc R!'manso

PRIIJEITURA TILNICITAL DE RE\{ NS')

Ilcg(rro (lc Prcçospâr.l cvcntirrl.onlrÀráção dc DmPrcsx I â lbni!.i,nenÍt- dc rc('iç(ics

pai atÊnder âs ncccssidÂdcs de rodâs rr Scc.ctadÀ{ nruiciniis

foRl\ECÍt\tE\To DEREFEIÇÓES rlPo LANcHf, - con_'tE:\-Do:

5\TT'TIICHE NÀTURAL CO}I APROXI\IAD.\\{f,NTE Is()G. 02 S,{LGAOO§

,\pRoxIln-\DA}IENTE t 5oc Do rlPo rÁo PIZ7,A ol; coxt\H.\ ou P.io

Dil FR^i.-(X) OIi CÀCHORR(, QUENTI] 
^ 

tlSCOt,HI:Ri 0l Í '{tlÀ D}: BOI Í)
í,\l,RoxrMÀDAi!lu{1 tl 100 G), 0l i'Rl,'rÂ ' ÊilRNEt t[tl!]N]O DIi RÍlt'LI( Õ1,S

'lll() LÂN_CIIE- CONTENDO: SÀNDUI( IIL NATURÀLColvl

, PROX ll!íADAIll ENl'll I 50(i, 0l S^t.(;r\ DOS ÂPROX l\í A DÀ:líllj\'IE I j 0( j Dí )

TIpo pÀo PIZZA ou coxlNH^ ou PÀo DE i.RÁNGo (,u c^cHoRRo QUE)JTE

Â ESCOLIIER: 0l FÂTIA DE BOLO ÍAPROXIT'IÀDAMIiNTI l()0 G),01 FRIITA

INTI,IRA IOOGi ()I T]PO I)I] BI]I'DA (IJS(]O[IIER I:N Rü RIIRrcIRAN]T I)Í:

llll!íÊlR^ LINH^ Ht!Í GARtu{fA PI]T :00Mt. oU Sti( () tiÀ{ (-.\IXA'tI',-I R^

IÀCIi 2frIML DE PRIMEIRA LNÍLAOT'ÂCUA ]!íINERAL SOTIIV1L

Rrzio Soclrl do loÍrectdor

SIIP:

Idcnllfic.çno:

t'1-:

03,01l0l1 l§ lí,

Pr.!ão tun RcBr*m dc Pt.ço

st\(

225210

t3

Li!!j!!
úwwpo âklc.o,nt)i,,ilrbircrs cnütIir

1.500

liN

BÁ

\'.1ôrdI Proporrt rinal

RS l.+,50.10.592.911,'0ml-03 ADILSON RTBEIRO DIr. SOLZ^ DIt ltllN'ÍÀNS()

rVENCEIX)R'

lt.E: RÉFE|ÇÀO
F,brlcúl.: REFEIÇÀO
lÍod.lo: RntEIl;ÀO
L.i..iç!o: Dceriçio náo i.fürNndÀ

44.8E5.54510001-ll -lr.6E5 545 SOl.Â\Gb- GOIíÍ:S DOS S^NTOS

!írEs MdÍc{ nliD i.nmrrdo
F brlcsnrc: Fubnlul! nio inli,mudo
D*nçàor Dcslriçào nio iíÍôúatlJ

ffi m*ffi#Hitr**m#ffiffi1#-fl,'#*rs.i3à:Ei#àffi#tâ',".Boko'd",i.Hv\Hu8np'n6wa*253de.253d



Prc{o (Outro3 ENter Púbti(oi){: :!tcdi!ía dnt I'roPo*es Fiítrk

h It.ln J' do N t'i d. oi JL,\'lh. ie )tt2| íl.i » ltl.l.t)

l\eÍlirurJ Nlünicipal dc BluDúnau

REGISTR0 DE PREÇOS - [oRNFCIVET§To nr] L'\N( l{lls E PA\'-l[l( Á( Ào'

PFI-O PERIODO DE 0l(l.jM). PÁR^ÀI:Í:NDIlvt[Nro 
^0 

l!',tLI\-ICÍPI0 ' DMS^S

SECRETT\RI^S - f\íAS - t_MDC^ - SAi!í^E.

LÁICHE. TIPO: CACII()RRO QUEN rE,'I R^DICION'U', ltlcIt[Dlr'itTüS:

CO:\TEIt'OI PÁO FRANCTS, S^LSICHÂ SUIç^' }IOI-ÍIO' BATÂTA PÀI-HÀ'

E]TIBAt,AGEIU: E]TÍBAI,AGF,M PLÁSTICA ' LÁN(:}IE, TIPO' CÂ(:Í1()RRO

QI,,ÊNT[:. T&\DICIONÂT,. IN(;RI]DII]\'TF,S CON] EIiDO PÀO I'RÀN('ÊS.

SALSICH^ SLrlçA. \'tolllo. a.\TATÀ PALHÁ, EYBALAGEÀ'íi EMR^LÁGEiV

PLÁST1O\

SRPI

Qu!nlidàde:

UE:

(l9,lt/:(r2:09:30

PRÊ(iÀO tLITRONIa()

SINí

t.1608_1402012

Lmk Ara

hrtFs:j,co rpashÍ.coNbí

l.t6r)

SC

Dltr:

SRP:

tiFr

0-i4,i/20:.1 09!0

NÀO

N'?r.tão:ir:í,ll u-\s(l'15r-l('l

:I

09/05/l0ll ll 09

l?1115.,02j l1lÍ)l

\11q,-cor nI.isBo\ tiu,n.ílr rr gov D:

tiNtD^I)I;

À44

órgio:

Oblel{:

Rt r 1.70

Rt t -r,71

.'^e :

É"fli*v:lw)
-/

CNPJ Rrzio Socirl do Fornccedor

I'ÀNIFICADTiRÁ t: (:O]FE:II,\R]r\ DEI-I-^ NONI!Á LIDr\

Vrlor dr l'n,PodJ Fio,l

R! 11,;'i'

R S^O RFÀTO. !6(,

l.ânchc: liures vânad$s ncl:rncia, bânana úcl,o. lâranià ma!a- mrniru'

,l,acari(:0g) ( s^ idô em tàrr.ts). mingâu de milho l milho, ieit'. coco dçnc iÍ l

rosúlel85e), ovos(8alí'àc) m.xiôs. st.h'chi côm moll)ôbhnco ll'ire'

míntcisâ. firinhã d! útso, olho. ccbolâ. síl) lâPn{â c'm {ucijo. ''rsc'ti 
dc

milho c cuscn? dc milho co'n munEigà. crté,:rchocolrlodoÍ400g)

00 t46.71.1,000142

"\ENCEDOR'

ü.btl.úr.: fahncrnr€ ítu inlnmÂd,o

Irú.rlçio: Desiçiô nào inlomlÂd!

sc

?.m0Irnidades t-anchc: lillul§ varirú§: melitnox, b0ú0nâ. melio. Làlnir, nroç!' orÍgÁ

aba§2xÍ:08) (scryido em fatiÀ). tÍin[rn Je íiilho Inrilho.lcik. coro, ã

çúú), io8rríc(tss), ovosítalinh) mcxidos. sdchi.hacom molho l'Er
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MUNICíPIO DE CODO

CENTRAL DE COMPRAS
Praça Fênêlra Bayma, 538, Centro.

TeleÍones: (9S) 366'lí 399/2708
CEP: 65.400-00, Codó - IúA
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AO SETOR DE LICITAÇÃO, PARA AS DEVTDAS PROVIDENCIAS.

Godó,_/ _ /_

Praça Fenelra Bayma, 538. Centlo. Codó- MA. - CEP: 65.a00-00, Codó - MA
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PREFETTURA MUNtctpAL DE cooó - ua
CNPJ : Ns 06. 104.863/0001-95

SEcRETARtA MUNtCtPAL DE FTNANçAS

À Comissão Permanente de Licitação do município de Codó - MA.

Codó - MA, 08 de ABRIL de 2024.

tsA
CRC - MA N9

PORTARIA DE NOM Ne 020r/2021

§
À

Fonte de Recurso 1500000000 - Receita não vinculada de lm postos
urgao 10 - Secretaria Municipel de AssÍstência Social do Dir. da Mul.

e Seg. Alimentar
Unidade 01- Secretaria Municipal de Assistência Social do Dir. da Mul

eSe . Alimentar
Função 04 - Administra ção Geral
Subfunção 122 - Administra o Geral
Projeto/Atividade 2.055 - ManutenÉo e Funcionamento da SecretaÍia

Munlcipal de Assistência Social do Dir. da Mul. e Seg.
Alimentar

Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Subelemento da Despesa 3.3.90.30.99 - Outros materiais de consumo

Fonte de Recurso 1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS
urgao 14 - Fundo Municipel de Assistência Social
Unidade 01- Fundo Municipal de Assistência Social
Fu nção 04 - Administração Geral
Subfunção 244 - Assistênciâ Comunitária
Projeto/Atividade 2.010 - Manutenção e Funcionamento do Fundo Municípal de

Assistência Social
Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Subelemento da Despesa 3.3.90.30.99 - Outros Materiais de Consumo

1
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PREFETTURA MUNrcrpal oe cooó - vn
CNPJ : Ne 06.104.863/0001-95

SEcRETARTA MUNtCtPAL DE FTNANçAS

Codó - MA, 08 de ABRIL de 2024.

.A

s

CRC - MA 3/O-4
PORTARTA DE NOMEAçÃO Ne O2O7/202L

Fonte de Recurso 1600000000 - Transferência SUS Bloco de manuten ção
Órgão 14 - Fundo Muni cipal de Assistência Social
Unidade 01- Fundo Municipal de Assistência Social

!!!ção 04 - Administração Geral
Subfunção 244 - Assistência Comunitária
Projeto/Atividade 2,091 - Manutênção e Funclonamento do Bloco proteção

Social Básica
Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Subelemento da Despesa 3.3.90.30.99 - Outros Materiais de Consumo

Fonte de Recurso 1600000000 - Transferência SUS Bloco de manute o
Óryão 14 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade 01- Fundo Municipal de Assistência Social
Função 04 - Administração Geral
Subfunção 244 - Assistência Comunitária
Projeto/Atividade 2,092 - Manutenção e Funcionamento do Bloco proteção

Social Especial
Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 - Materiel de Consumo
Subelemento da Despesa 3.3.90.30.99 - Outros Materiais de Consumo

tol
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Prefeitura Municipal de Codó
CNPJ : 06.í 04.863/00í -95 c#Do
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oDECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO ONçAUEUTÁRIA E FINANCEIRA

(AUTORTZAçÃO)

Obieto: Contratação de Empresa para o fornecimento de lanches e para
atender as necessidades dos programas e serviços vinculados a
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, declaro, para os efeitos
do inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar no 1 01 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui
adequaçáo orçamentária e Íinanceira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas na
Lei Federal no 14.133121, e suas alteraçÕes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento
licitatório, com a utilizaçáo de recursos oriundos do orçamento vigente

Codó - MA, 08 de abril de 2024

Jorge Edso beira da Silva
de Assistência
nto Social.

Secretario Mun al
e Desenvolvi e

Praga Fêrrgira Bayma, 538, Centro. Codó- MA. - CEP: 65.400-00, Codó - MA
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EXPEDIENTE
Criado pela Lei N" 1.718 de Llll2l20L4 , é ]uma
publicação exclusivamente eletrônica da
Admjnistração Dir€ta dostê Município.
ACERVO
Você pode acessar as edições do Diiário Oficial de
forma online através do seguinte endereço:
https://www.codo.ma.gov.br/diario. Para realizar
pesquisâs utilizarldo qualquer termo ou aplicar
filtros específicos, basta acessar a mesma página:

https://www-codo.ma.gov.br/diario. Importante
ressaltar que todas as consultas, pêsquisas e

downloads sáo totalmente gratuitos e não reguerem
nenhum tipo de cadastro pÉüo.
PERIDIOCIDADE
As edições são publicádas diariamente, exceto nos
dias de sá.bado, domingo e feriados.
RESPONSAVEL
Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ: 06.104.863.0001-95, Prefeito Dr. José
Francisco
Endereço: Praça Ferreira Bayma, 538, Centro
Telefone: (99) 3661 1399 e-mail:
diario@codo. ma. gov. br
Site: https://www.codo.ma. gov.br

V SUNIIRIO

I - Gabinete
- PORTARIA Ne 03212024 de 10 de janeim de 2024

Designa servidores e servidoras para, sem prejuÍzo
das atribuições em suas respectivas unidades de
lotação, atuarem como Agentes de Contratação e

Equipe de Apoio nos procedimentos regidos pela Lei
ne 14.73312021.

Ga-binete

pORTARIA Na 032 tZO24 de tO de janeirc de 2024. I- Adriana Pereira da Silva;

I
Prefeitura Municipal de Codó - MA

Prefeito Dr, José Francisco

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Codó,

no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do

art. 60, bem como no artigo 8q, da Lei 74.13312021;

CONSIDERANDO a Decreto Na 4.415, de 28 de
Agosto de 2023, que estabeleceu as normas de

aplicação da Lei 14.133/2021, no âmbito deste
Município;

CONSIDERANDO que o agente de contrataçáo é a
pessoa designada por ato específico da autoridade
competente, entre servidores efetivos do quadro
permanente da Administração Pública, para tomar
decisôes, acompanhar o trâmite da licitaçáo, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissáo de contratação é o

conjunto de agentes públicos indicados pela
Administraçào, em caráter permanente ou especial,
com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitaçôes e aos
procedimentos a uxi li are s;

RESOLW:

Art. 1o Designar os servidores abaixo para, sem
prejuízo das atribuiçôes laborais em suas respectivas
unidades de lotação, atuarem como Agentes de
Contrataçáo nos procedimentos regidos pela Lei ne

t4.13312021

II- Antunildes Santos da Silva

Parágrafo único. Os agentes de contrataçáo
designados serão responsáveis, entre outras
atribuições, pela operacionalizaçáo, condução e

julgamento das dispensas.

l***r
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Art.2o Designar os Agentes de Contratação acima
nominados para atuarem como Pregoeiros, conforme
o disposto no art. 80, §5q da Lei 14.133/21.

Art. 5e Designar como membros da equipe de apoio
aos Agentes de Contrataçáo:

I- Anrlbal Bruno Nunes da Paz;

II- Francke Luciano Silva Oliveira;

III- José Bona Brandão Mousiúo Filho;

IV- Francisco Sousa da Silva

Art.6q As designações em epígrafe terão caráter
permanente, até que outro ato as modifique ou as

revogxe.

Art. 7e As designações constantes desta portaria não
modihcam e nem revogam as Portarias ne 1.804, de
14 de setembro de 2021, dispôe sobre a norneação da
Comissâo Permanente de Licitação e Designaçào dos
Pregoeiros Oficiais e dá outras providências, haja
vista tratarem-se de designações para atuação em
procedimentos de contratações previstos na Lei
8.666/93.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO DE CODÓ, 10 de janeiro
de 2024.

JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES
PREFEMO MUNICIPAT DE CODÓ

Púlicação: 1010112024
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PORTARIA N' 03212024 de 10 de ianeiÍo dê 2024

Designa servidores e servidoras para, sem
prejuízo das atribuiçõês êm suas respectivas

unidades de lotagão, atuarem como Agentes de

Contratação e Equipe de Apoio nos

procedimentos regidos pela Lei no 14.13312021.

O ExcelentÍssimo Senhor Prefeito Municipal de Codó, no uso das atibuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 6o, bem como no artigo 8o, da Lei
1 4 .13312021 i

GONSIDERANDO a DecÍeto No 4.415, de 28 de Agosto de2o23, qúe estabeleceu as normas

de aplicagão da Lei 14.13312021, no âmbito deste Município;

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa dêsignada por ato

específico da autoridade competente, entre servidores efetivos do quadro permanente

da Administração Pública, para tomar decisõês, acompanhar o trâmite da licitação, dar

impulso ao procêdimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias

ao bom andamento do certamê até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a funçáo de

recebêr, examinar e julgar documentos relativos às licitaçÕes ê aos procêdimentos

auxiliares;

RESOLVE:

Art, 1o Designar os servidores abaixo para, sem prejuÍzo das atribuiçóes laborais em

suas respectivas unidadês de lotaçáo, atuarem como Agentes de Contratação nos

procedimentos regidos pela Lei n" 14.13312021:.

I- Adriana Pêreira da Silva;

II- Antunildes Santos da Silva

ParágraÍo único. Os agentes de contrataçáo designados serão responsáveis, entre

outras atribuições, pela operacion alizaçáo, condução e julgamento das dispensas'

Art.2o Designar os Agentes de Contratação acima nominados para atuarem como
Pregoeiros, conformê o disposto no art. 80, §5o da Lei 14.'133121'

JOSE FRANCISCO Assinado de-forma

LIMA diqitalPorJOsE

N E R ES: 3 725 3 7 783 r, [,?âfr:!tt;rt]Yâr q
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GABINETE DO PREFEITO
Praçâ FerÍeira Bayma, 538, C€ntro.

Telefones: (99) 366í -1399/2708
CEP:65.400-00, Codó - À,/A

-m,--Art Designar como membÍos da equipe de apoio aos Agentes de ContrataÉo

t- Aníbal Bruno Nunes da Paz;

II- Francke Luciano Silva Oliveira;

- José Bona Brandão Mousinho Filho;

Iv- Francisco Sousa da Silva

Art. 6o As designações em epígraÍe terão caráteÍ permanente, até que outro ato as
modiÍique ou as revogue.

Art. 7'As dêsignações constantes desta portaria não modificam e nem revogam as

Portarias n" í.804, de 14 de setembro de 2021, dispõe sobre a nomeação da Comissão

Permanente de Licitagão e Designação dos Pregoeiros OÍiciais e dá outras providências,

haja vista tratarem-sê de designaçõês para atuação em procêdimentos dê

contratações previstos na Lei 8.666/93.

Dê-se ciência, publique-sê e cumpra-se

GABINETE DO PREFErO DE CODÓ , ',lO de ianeirc de 2024

c#Do
|Ê:i í,i:Á H"rl(DÁ( 4.,

ctDADE OÉ ÍODOS

c.l

-\à Fr.
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JosE FRANcrsco Assinado de forma

iiúÃ 
" ---- 
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NERES:37253778391 
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JosÉ FRANctsco LtMA NERES
PREFEtTo MUNtctPAL DE coDó

Praça Feneira Bayma, 538, centro. codô MA. - cEP: 65.400-00, Codó - MA

I
I



#.& r#ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.í04.863/000í-95
Comissão de Contratação de Licitaçáo - CCL c#Do

----

C I OADE DÊ TOOOS

i.i -

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS N" 213412024

À

ASSESSORIA JURÍDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Pelo presente, encamiúamos a Vossa Seúoria, autos do pÍocesso

administrativo acima identificado, para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Codó - MA, 08 de abril de2024

Á@a
nana ereira da Silva

Agente de Contração

o Fh,o
I
\
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nonmaçÃo DE REGrsrRo DE pREÇo PARA FUTURo FoRNEcIMENTo DE LANcHES e neretçóes
DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNTCIPAL DE ASSITENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO

MUNICIPIO DE CODO . MA DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS.
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CIOADE DE TODOS

-:ííõl)',..

(É":!,{?)

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

ô

10

11

1?

13

14

DO REGTSTRO,DE.PREçOS ..................... . .. .3

on ennrrcreeçÂo NA LrcrrAÇÃo . ....... ...... 3

DA APRESENTAÇÃo DA pRoPosrA E Dos DocuMENTos DE nnatltreçÃo........... .. ....... ... .. 5

DO PREENCHTMENTO DA PROPOSTA........ .................................7

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES, s

DA FASE DE JULGAMENTO ......................... .......... .......,.. . . .. 11

DA FASE DE HABTL|TAÇÃo .......... .. ..... .. . . .14

DAATADEREGISTRODEPREçOS........ .... . .... ..18

on roRunÇÃo Do CADASTRo DE RESERVA..... . .. .. .. . . ..18

DOS RECURSOS .. .. . .. ... 19

DAS |NFRAÇóES ADM|NISTRATIVAS E sANÇoES. .. .... .. 20

DA rMpucNAÇÃo Ao ED|TAL E Do PEDIDo DE ESCLARECIMENTo ... .. . .... - -. . ..... . .. . 22

DAS DrsposrÇóEs GERAIS -- -- - ....... .. 22
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CIOADE DE IOOO5

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO ....../20...

(Processo Administrativo n'. .... ... )

o MUNrcÍpro DE coDÓ, ESTADO Do MARANHÃo, roRNA PÚBLl99, t4!4^c9!l'1E9.ly.El,r^o
DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO DE CONTRATACÃO DE LICITAÇAO,

DESTGNADO PELA PORTAR|A MUN|CIPAL -No 

-, 

REALIZARÁ IlclTA_ÇÃo, NA

úõoÀlioÁóe pnecÃo, NA FoRMA ELErRôNlcA, coM cRlrERlo DE JULGAMENTo

MENOR PREçO, NOS da Lei no 14.133, de 2021, com Decreto municipal n.4.415, de 28 de agosto

de 2023, decráto municipat 4.44812024 de 02 de janeiro de 2024, e demais legislação 
"P.li".1ugl-":

ainda, de acordo com as condiçôes estabeiecidas neste Edital., SOB AS CONDIÇOES

ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATORIO E ANEXOS.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é Fo,RMAçÃO DE REGTSTRO DE PREÇO PARA FUTURO

FORNECTúENTO DE LANCHES É REFEIçÕES DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNIçIPAL DE

ASSTTENCIA E DEsENVOLVTMENTO SOCiAL OO MUNICIPIO DE CODO - MA DE ACORDO COM

EDITAL E ANEXOS.

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia 
'

facuttando.seaoli)itanteapafticipaçãoemquantositensforemdeseuinteresse'

2. DO]REGISTRO,DE PREçOS

2.1. As.Íegras referênte§ aos órgãOs gerenciadôr e participàntes, bem ôomo a éventuais adesões são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.2

3.í.1'PoderãoparticipardestePregãointeressadoscujoramodeatividadesejacompatívelcom
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS.

o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgáo ou entidade promotora da Iicitação por evêntuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistêmas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pêla

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros táo logo

identiíique incorÍeção ou aqueles se tornem desatualizados'

Praçe Fêíreira BaYmâ,538, Centío

Íelêíones: (99) 3661- 13 99l21OA cÍP
65.400-00, Codó - MA

3.3



st

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL c#Do
-!-

CIDÁDE OE IOOOS

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiíicação no momento da

habilitaçáo.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

limrtes previstos da Lei Comolementar no 123. de 200ô e do Decreto n.'8.538, de 2015

3.6. Náo poderáo disputar esta licitação

3.6.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); '
3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou íornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pÍojeto seja diÍigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou

íornecimento de bens a ela necessários,

3.ô.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participaÍ da licitação em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

3.6.s.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, Íinanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe Íunção na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

3.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teÍmos da Lei no 0.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contrataçào

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.agente público do óÍgáo ou entidade licitante;

3.6.9.organizaÇoes da sociedade civil de lnteresse Público - osclP, atuando nessa condiçáo;

3.6.10. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contÍato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou empÍego, nos teÍmos da legislação que disciplina a matéÍia, conforme § 1'do art

9o da Lei no 14.133. de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.ô.4 será tambénl aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o inturto de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, contÍolada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juÍídica do licitante.

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proietos ê a empresa a

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participaí no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo

exclusiva de agentes pÚblicos do Órgão ou entidade

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

PíaÇa [crÍeirã Bayma,538, Centro.

l'elefones: (99) 3661-1399/2708 C[P

65.400 00, Codó - MA
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O drsposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitaçáo ou a contratação de serviço que

rnclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução

Em licitações e contratações Íealizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo flnancetro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá partic;par

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.133/20 21

3.12 A vedaçáo de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou repíesentante de empresa que preste assessoria técnica.

4 DA AeRESENTAçÃo ol PRoPosrA E Dos DocuMENTos DE HABILITAçAo

4 1. Na presente licitação, a fase de habilitaçáo sucederá as Fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamenlo.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos Para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a íase de habilitaçáo antêceda as íases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharáo, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 8.7 e 8.16.1 deste Edital.

4.4. No cadaskamento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tíabalhistas

assegurados na Constituição FedeÍal, nas leis trabalhistâs, nas normas inÍralegais, nas convençÓes coletivas

de trabalho e nos teÍmos dê ajustamento de conduta vigentes na data de sua entÍega em definitivo e que

cumpre plenamente os Íequisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório,

4.4.2.náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artiqo 7 ' XXX|ll. da Cons tituicão

4.4.3.não possui empregados executando tÍabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. '1o e no inciso lll do art. 5o da constituicáo Federal;

4.4.4.cumpre as exigências de reseÍva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

4.5. o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artiqo 10 da Le de 2021in'14.133

O fornecedor enquadrado como micÍoempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Com olemental!1jl23-d€2!!0, estando aPto a usufruiÍ

4.6

PÍaça Ferreiía gayma, 538, c€ntro.
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do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 1" ao

da Lei n.o 14.133. de 20213o do art. 4o,

4.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2.nos itens em que a participação não for exclusiva paÍa microempÍesas e empresas de

pequeno po(e, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ler direito ao tratamento favorecido previsto na Lci CoÍnolementar no 123 de 2006, mesíÍ)o

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaliva.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções píevistas

, e neste Editalna Lei no'14.133 de 2021

4.8. Os licitantes poderâo Íetirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de iulgamento, os documêntos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pÚblica

4.9 Não haveÍá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo

pública e da fase de envio de lances.

4.'10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pÍoposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a íase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizaÍ o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da pÍoposta

e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

tances, que incidirá tanto em Íelação aos lances intermediários quanto em relação ao lance

que cobrir a melhor ofertal e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o inteÍvalo de que kata o subitem acima

412 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

4.1?.'1. valor superior a lance já Íegistrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de dêsconto inferior a lance já Íegistrado pelo fornecedor no slstema,

quando adotado o critério de julgamento por maioÍ desconto

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametÍizado na forma do

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitaçáo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

4.14. caberá ao licitante interessado em participaÍ da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo Ônus decorrente da

peÍda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

dêsconexão.

415. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

Pràça Feíeiíe Rayma,538, Centro.
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5. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

5.1. O licrtante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1 .1 .Valor unitário e total do item;

5 1.2.Marca;

5.1 .3.Fabricante;

5.2 Todas as especiíicaçôes do objeto contidâs na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 . O licitante Áo I ooderá oferecet proposta em auantitatívo inferior ao máximo previsto

oara contrahAão.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciártos,

trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outros que incrdam direta ou indiÍetamenie na

execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaçáo adequada será a que corresponde à media dos eÍetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planllha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente hcitação, a MÊroempresa e a Empresa de Pequeno Pofte poderão se beneficiar do

regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentaÇáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimênto das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o obleto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

êquipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1 .O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os pÍeços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contrataçÕes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8,3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto oíertado deverá respeltar os preços máximos previstos no itêm 4 9.

S.g. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de contas da união e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de pÍazo paÍa a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da constituicão; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contÍatada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de superfaturâmento por sobrepreço na execução

do contrato.

Praça Feíeira 8ayma, 538, Centro.
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6.3

b.4

DA ABERTURA DA sESSÃo, classtrtcaçÃo DAS PRoPosrAs e roRutulaçÃo DE LANcES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, poÍ mêio de

sistema eletÍônico, na data, hoÍário e local indicados neste Edital.

ô.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os docunrentos de habilitaçâo, quandr.l for

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pÚblica.

6.5

6.6

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no rêgistro.

O lance deverá sêr ofertado pelo valor unitário do item

Os lrcitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertula da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor iníerior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

o intervalo minimo de diferença de valores ou peÍcentuais entre os lances, que incidirá tanto em

retação aos lances intermediários quanto em relaçào à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de 0,01 (um centavo).

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de qutnzc

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeÍto",

os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessrvos. com prorrogações

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Últimos dois

minutos do período de duração da sessão pÚbllca.

A11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá Sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários

6.11.3. Não havendo novos lances na íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerÍar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

a11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada eírl

segundo lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, paÍa a deíinição das demais

colocaçóes.

6.1.1.5. Após o reinicio previsto no item supÍa, os licitantes seráo convocados paÍa apresentar

lances intermediários.

6.7

ô.8

6.9

6.10

611

Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",

os hcltantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado

Praça teríeira llayma, 538, Centío
Telefoncs: (99)3661 1399/2708 CEP
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6.1 3

6.14

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de íechamento iminente dos lances, após o que

transcoÍrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo pÍevisto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade paÍa

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertâs com preços até í 0% (dez por

cento) superiores àquela possam oÍertar um lance final e fechado em até cinco minutos' o

qual será sigiloso até o encerÍamênto deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

õ.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item, poderão

os autores dos melhores iances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo

de três, oÍerecer um lance Íinal e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.

6j125,ApóSotéÍminodosprazosestabelecidosnositensanteÍiores,osistemaordenaráe
divulgará os lânces segundo a ordem cÍescente de valores'

Casosejaadotadoparaoenviodelancesnopregãoeletrônicoomododedisputa..fechado
e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate í0% (dez poÍ cento)

superioÍes/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações'

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condlções definidas no item 6'13'

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores pÍopostas' consideradas as

empatadas, oÍerecer novos lances sucessivos'

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e' após isso' será

prorrogadaautomaticamentepelosistemaquandohouverlânceofertadonosúltimosdois
minutos do periodo de duÍaçào da sessão pública

613 3. A prorrogaçáo automática da etapa de lances' de que trata o subitem anterior' sorá

de dois minutos e ocorreíá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nêsse

peÍíodo de prorrogação, inclusive no caso de lances lnterÍnediários

613.4. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores' a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

coníorme a ordem Íinal de classiÍicaçáo'

6.13.5. Definrda a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada cnr

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento)' o pregoeiro' auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta' para a deÍinição das demais

colocações

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra' os licrtantes serâo convocados para

apresentar lances lntermediários

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores' o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores'

Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valoÍ' prevalecendo aquele que Íor recebido

e registrado em Primeiro lugar.
ô.1 5
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ô 16 Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo reái, oo

valor do menor lance registrado, vedada a identiíicação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances

6.18. Ouando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de mrcroempíêsas e empÍesas de

pequeno poÍte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da enlidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo cont

os valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais

ô.'19

0.20

classiÍicadas, para o fim de aplicaÊse o disposto nos

de 2006, Íegulamentada pelo Decrelo no 8.53E, de 20T 5.

6.20.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontraÍem na faixa de até 5% (cinco poÍ cento) acima da melhor proposta ou

melhoÍ lance serão consideradas empatadas corrr a primeiÍa colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem antenor terá o direito de encaminhar

uma última oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primetra

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comu nicação automática paÍa tanto.

6.20.3. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desistâ ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco poÍ cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e ernpresas

de pequeno porte que se encontÍem nos intervalos cstabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entÍe elas paÍa que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

6.21 Só poderá haver empate enlre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances

Íinais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

621.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempâte sera

aquele previsto no arl. 60 da Lei no 14.'133. de 2021, nesta ordem:

6.21.1.'1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apÍeseí)tar

nova proposta em ato contínuo à classiÍicação,

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão prefêÍencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeilo de atesto

de cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

ô.21 .1 .3. desenvolvimento pelo licitante do açÓcs de equidade entre homens :)

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

arts. 44 e 45 da Lei Com o lenlentar íro 123.

Pràça FêÍrciÍa Bayma,538, Ccntro
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6.2í .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformc

orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados poÍ:

6.21.2.1. empÍesas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou diskital licitante ou, no

caso de licitação rcalizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. emüesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.21.?.4. emIe*sas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da !e , r '

12.187 Ce 29 de dezenrbro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do prlmeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto defrnido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mars vantajosas, após deíinido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou

de acondicionamento,.lamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.2?.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem dc

classificação rnicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apÓs a
negociação, for desclassificado em âzão de sua proposta permaneceÍ acima do pÍeço

máximo definido pela Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seÍ acompanhada pelos

demais licitantes

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao Último lance ofertado após a negociação rcalizada 
'

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

A.22.6. E facultado ao pregoeiro proÍrogar o pÍazo estabelecido, a partiÍ de sollcitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciaÍá a Íase de aceitaçào e julgamertto da

pr-oposta.

7. DA FASE OE JULGAMENTO

7.1. Encefiada a etapa de negociação, o pregoeiro venÍicará se o licitante provisoriamente classiflcado

em primeiro lugar atende às condições de participaçáo no ceÍtame, conforme pÍevisto no art. 14

aa Let no 14.13312021, legislação correlata e no item 3.ô do edital, especialmente quanto à
existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a futura conkatação, mediante a

consulta aos seguintes cadastÍos:

PÍaçà Ícrrciía gayma, 538, Centío,
relefones (99) 3661-1399 I 21 08 Ct.P

65.400-00, Codó - M^
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7.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEP, mantido pela controladoria-Geral da

União (httos://www.DortaltÍansoarencia.qov br/sancoês/cnep)'

7.2. A consulta aos cadastros seÍá realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo I 2da Lei n" 8.429, de'1992

7.3, caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve íraude por parte das empresas

apontadas no Reiatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art. 29, capul)

7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

fornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art 29' §1")'

7.3.2.O licitante será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual

desclassificação lN n" 3/20'18 aÍ 29

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de ParticiPação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

paÍticipação, será iniciado o procêdimenlo de habilitação'

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conÍormidade

com os itens ErÍo! Fonte de referência não encontrada' e 4 6 deste edital'

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiíicada em primeiro lugar quanlo à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seusanexos,observadoodispostonoartiqo29a3SdalNSEGEsnoT3,de30desetembÍode
2022.

7.7. Seú desclassificadâ a proposta vencedora que:

7.7.1.contiver vícios insanáveis;

7.7 .2-não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

7.7.3.apresentar PÍeços inexequíveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo deíinido para a

contratação;

7.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável,

7.g. No caso de bens e sêrviços em geral, ao íinal das propostas vencedoras o agente de contratação

(pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de exequibilidade das propostas.

T.S.l.Ainexequibilidadê,nahipótesedequêtrataocaPut,sóseráconsideradaapósdiligência
do pregoeiro, que comProve:

7 .8.1 .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

T.S.,l.2.inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustiÍicarovultodaoferta.

Píaça Feíreira Bâyma, 538, Centío

Telefones: (99) 3661- 13 99l21OA CEP

65.40G0O, Codó - MA

7.1.1.SICAF;

7,1.2'CadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas-cEls,mantidopela
Controladoria-Geral da União htt oÍtaltran arencra r/sancoe ); e

societários, linhas de
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7.8.í.3. a planilha contendo a apresentação dos custos e as corÍlprovações através

de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes pÚblicos

(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do

certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de

referência, correspondendo ao preço unitário do lance flnal e as suas

respectivas marcas ofertadas no ato do cadastÍamento da proposta

7.9. Em contratação de seíviços de engenharta, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço consideÍará o seguinte:

7.9.1.Nos regimes de execuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caÂcledzaçáo do sobrepreço se dará pela superaçáo do

valor global estimado;

7 g.2.A cancteizaÇâo do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela

superação de custo unitário;

7.9.3.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

7.9.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inÍerior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministÍação, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem pÍejuízo das demais gaÍantias exigíveis de

acordo com a Lei.

7.10 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidadê de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

corripÍove a exequibihdade da pÍoposta.

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em setls

respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elabOrada e cOm documentos anexados que comprovem as SuaS aíirmaçôes, conl

os respectivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposla.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação czl

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que náo haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contrataçãol

7 .12.j. O ajuste de que trata este dispositivo sê limita a sanar erros ou íalhas que não alterettt

a substância das ProPostasl

7 12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correçáo a indicação de

reco|himentodeimpostoscContribuiçÕesnaformadoSimplesNacional,qUandonã()
cabível esse regime

1.13 Caso o Termo de Reíerência exija a apresentaÇáo de amostra, o llcitante classiíicado em

primeiro lugar deveÍá apresentá-ta, conforme disciplinado no Tcrmo de Referência, sob pena de

náo aceitação da ProPosta.

714. Por mero de mensagem no Srstema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento ga.a a avaliaçao das amostras, cuja presença será facultada a todos os

inteÍessados, incluindo os demais licitantes

Píeça fcrreiÍã Baymâ,538, Centro.
-Ielcfoncr: (9r) 3661-1399/ 2108 CtP

65.400-00, Codó - lúA
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Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entÍega, sem .iustificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora daS especiíicações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo pnmeiro classificad,) não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍeÍtado pelo segundo classificado

seguir-se-á com a veÍiíicaçáo da(s) amoska(s) e, assim, sucessivamente, até a veriíicaçáo de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

717

8. OA FASE DE HABILITAçAO

8.1 . Os documentos, necessários e suficientes para demonstÍar a capacidade do licitante de realizar r:

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts 62 a 7C oa Le, n'

14 133. de 2021

8 3.

8.3.1

8.2. Parc íins de habilitaçáo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serao

exigidos conÍorme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da condiÇão de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
8.3.2

lrttDsr// oov.brlernoresas-e- rreoocios/ot-br/emDreendedor

8.3.3 Sociedade empresária, sociedade timitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial dâ

respectiva sede, acompanhada de documento compÍobatório de seus administradoÍes;

8.3.4 Sociedade empresária estrangeiÍa: portaria de autorização de íuncionamento no Erasil,

publicada no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade Íederativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecirnento, a qual será considerada como

sua sede, conforme lnstÍução NoÍmativa DREI/ME i.o 77, de 18 de março de 2020'

8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçáo resPectiva

8.3.6 Certidão simplificada e espccifica expedida pela Junta comeÍcial do Estado da sede do

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteÍação de

dados etc. ).

u.4 llabilitâçâo fiscal, social e trabalhista

8.4.1 Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro dê Pessoas

Físicas, con[orme o caso;

g.4.2 Prova de regularidade íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do tsrasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os cÍéditos tributários íedeÍais e à DÍvidâ Ativa da

uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguÍidade social, nos termos da

PÍaça Fcíeiía Bâyma, 538, Ccntío.

Íolofonc,sl (99) 3661-l 399/ 21 08 CIP

65.4O0 O0, Codó - MA
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Portaria Conjunta no 1 .751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4 3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Prova de inexistêncta de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçâo de ceítidão negatrva ou positiva com efeito dc negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5-452, de 1o de maio de í943;

I4 5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se

houver;

8.4.6 prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mêdiânle a

apresentação da;

8.4.6.1 CeÍtidáo Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.ô.2 Certidão Negativa de lnscrição de Debitos na Dívida Ativa

8.4.7 prcva de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a

apresentação da;

8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.7.2 Ce idáo Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.4.8 O fornecedor enquadrado como micÍoempreendedor individual que pretenda âuferir os

benefícios do tratamênto diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 200ô, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 OualiÍicaçáo Econômico-Financeira

8.S.1 Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do Íornecedor - Lei no '14.1 33,

de 2021, art.69, caput, inciso ll);

8.5 2 BalanÇo patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigÍveis e apresentados na forma da lei,

acompanhado do Termo de AbeÍtura e Encerramento da LivÍo diáÍio, assinado pelo

representantelegaldaempresaeporContabilistalegalmentehabilitado,deVidamente
registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço Íoi arquivado, que comprovem

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços

provisórios,

8.5.3 A comprovação da Situação Íinanceira da empresa será constatada mediante obtenção de

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da coÍrtratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

g.5.5 Os documentos referidos acima limitaÊse-áo ao Último exercÍcio no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

g.S.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita

Í-ederaldoBrasilparatransmissáodaEscrituraçãoContábilDigital-ECDaoSped

Píãça Fcícira Bàyma,538, Centro

ÍclcÍoncs. (99) 3661 1399/210aCtP
65.400 00, Codó - MA
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8.5.7

8.5.8

8,5.9

caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)' será exigido

parafinsderlabilitaçáocapitalmínimooupatrimôniolíquidomínimode10%[dezporcentos]
do valor total estimado da contratação;

AsempresascriadasnoexercÍciofinanceirodacontrataçãodeveráoatenderatodasaS
exigênciasdahabilitaçãoepoderãosUbstituirosdemonstrativoscontábeispelobalançode
abertura. (Lei n" 14.'133, de 2021, art.65, §1")

oatendimentodosíndiceseconômicosprevistosnesteitemdeveráseratestadomediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresêntada pelo fornecedor'

8.ô Oualificação Técntca

8.6.1Comprovaçáodeaptidãoparaofornecimentodebensslmilaresdecomplexidadetecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação' ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidóes ou atestados' poÍ pessoas juÍidicas de

direitopúblicoouprivado,ouÍegularmenteemitido(s)peloconselhoproÍissionalcompetente'
quando íor o caso

S.6.2osatestadosdecapacidadetécnicapoderãoserapÍesentadosemnomedamatrizoUdaÍilial
do fornecedor.

g.6.3 o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dosateslados,apresentando,quandosolicitadopelaAdministração'cópiadocontratoquedeu
supoÍteàcontratação,endereçoatualdacontratanteelocalemquefoiexecutadooobjeto
contratado, dentÍe outros documentos'

g.6.4 AlvaÍá sanitário emitido pela Vigilância sanitária ou outro órgáo equivalente, pertencente à

unidadê da feOeraçaó onde seãncontra o estabelecimento da licitante, comprovando que

está apta a comeÍcializar o objeto da licitaçáo;

8,7 A documentaçáo exigida para Íins de habilitação jurídica, íiscal, Socia| e trabalhista e econômico.

financeira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral no SICAF'

S.SQuandopermitidaaparticipaçãodeempresasestrangeirasquenáoÍuncionemnoPaís'asexigências
dehabilitaçãoserãoatendidaSmediantedocumentosequivalentes,inicialmenteapresentadosem
tÍadução livre.

8.9NahipótesedeolicitantevencedorserempresaestrangeiraquenãoÍuncionenoPaís'paraÍinsde
assinatura do contrato ou da ata de Íegistro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

seráo traduzidos por tradutor juram"nt"ào no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto

no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo' ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas'

8.í0osdocumêntosexigidosparafinsdehabilitaçáopodeíãoSerSubstituídosporregistroCadastral
emitidoporórgãorealizadordocertameoUentidadepúblicafederat(Sicaf),desdequeoregistrotenha
sido Íeito em obediência ao disposto na Lei no 1413312O?'l'

g.11 Será veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos d

declarante responderá pela veÍacidade das informaçóes prestadas' nâ íorma da lei

e habilitação, e o

rt.63 da Lei

" 14.13312021n

g.12 Seráverificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de Íeserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas'

Preça Feírcira BaYma,538, Centro.

Íelefones: (99) 3661 13991 1108 CEP

65.400'00, Codó - MA
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g.í3o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

êconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na constituiÇáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivasdetÍabalhoenostermosdeajustamentodecondutavigentesnadatadeentregadas
propostas.

8. í4 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos'

8.14.'1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver d

integÍidade do documento digital ou quando a lei expressamente o êxigiÍ

requr

úvida
(lN n"

sitos mediante
em relação à

312018. atÍ 4".

e art.6o 4

8.15 E de responsabilidade do liCitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sicaf e mantê-los

atualizadosjuntoaosórgãosresponsáveispelainÍormação,devendoproceder'imediatamente'à
correção ou à alteração dos registÍos tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados (lN n' 3/201 8. art 7o. caout

8'15.1AnãoobseÍvânciadodispostonoitemanteriorpoderáensejardesclassificaçãonomomento
da habilitação. (lN no 3/20'18. art T'. oaráqraío único)

8.í6Averificaçãopelopregoeiro,emsÍtioseletrônicosoficiaisdeórgãoseentidadesemissoresde
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação'

8.í6,íosdocumentosexigidosparahabilitaçãoquenãoestejamcontempladosnoSicafserão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro'

8. í6.2 Na hipótese de a fase de habilitaçã o anteceder a Íase de apresentaçáo de propostas e lances,

os Iicitantes encaminharão, PoÍ meio do sistema, simuttaneamente os documentos de

habilitaçáoea Proposta com o Prêço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §

art 39 da lnstruÇáo Normaliva SEGES no 73 de 30 de setetnbro de
1" do arl. 36 e no § 1o do

8,17AveliÍicaçãonosicafouaexigênciadosdocumentosnelenáocontidossomenteseráfeitaem
relação ao licitante vencedor

8.17 .1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas' e

apenas do licitante mais bem classificado

S.lT.2Respeitadaaexceçãodosubitemanterior,relativaàregularidadefiscal,quandoafasede
habilitaçáo anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento' a

veriÍicação ou exigência do presente subitem ocoÍerá em relação a todos os licitantes'

8. í8 Após a enüega dos documentos para habilitação, nâo será permitida a substituição ou

denovosdocumentos,salvoemsededediligência,para(Lei14,133/21.art,64,e

açao
. arl.

a apresent
tN 7312022

39, §4"):

8.18.'l complementação de iníormações acerca dos documentos já apÍesentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos êxistentes à época da abertura do certame; e

8.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expiÍado após a data dê recebimento das

propostas;

PÍeça Ferícira BaYma, 538, Centro

Tclcíonesr (99) 3 661- 13 9912108 CEP

65.400 00, Codó MA
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8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçáo

e classificação.

8.20 Na hipótese de o Iicitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

propostasubsequenteeassimsucessivamente,naordemdeclassiÍicação,atéaapuraçãodeUma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8 16 1

8.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

propostaatendaaoeditaldelicitaçáo,apósconcluídososprocedimentosdeqUetrataosUbitem
anterior.

8.22Acomprovaçãoderegu|aridadefiscaletrabalhistadasmicroempresasedasempresasdepequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4o do Decreto n" 8 538/2015)

S.23QuandoafasedehabilitaçãoantecederadejulgamentoejátiverSidoencerrada,nãocaberá
exclusão de licitante por moiivo relacionado à habilitação, salvo em razão de Íatos supervenientes ou

só conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

g.3 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias
- - 

üt;is, c;tados a partir da data d'e sua convocaçáo, para assinar a Ata de Registro de PÍeÇos. cujo

prazodevalidadeencontra-senelaÍixado,sobpenadedecadênciadodiÍeitoàcontratação,Sem
prejuÍzo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021'

9'4oprazodeconvocaçãopoderáserprorrogadoUmaVez,porigualpêríodo,mediantesol|citaçãodo
licitante mais bem classificado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a iustificativa apresentada seja acerta pela Administração

g.5AataderegistrodepreçosseráassinadapormeiodeassinaturadigitaloUequivalentee
disponibilizada no sistema de registro de preços'

9.6 serào formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas íorem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições'

9.7OpreÇoregistrado,comaindicaçáodosíornecedores,serádivulgadonoPNCPedisponibllizado
durante a vigência da ata de registro de preços

9.8AexiStênciadepreçosregistradosimplicarácompÍomiSsodefornecimentonascondições
estabelecidas, mas não obrijará a Administração a contratar, facultada a rcalizaçáo de licitação

especiÍica paía a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada'

9.9 Na hipótesê de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica íacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

Íeserva, na ordem de classificação, para fazé-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

Píaçã Feíciía BaYma, 538, Ccntro

Telcfon es: (99) 3 661- 13 99/27OA CEP

65.a00-00, Codó - MA
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1O DA FORMAçÃo oo caoastRo DE RESERVA

1o.1Apósahomologaçãodalicitação,seráincluídonaata,naformadeanexo,oregistro:'

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adiudicatário'

observada a classiÍicação na licitaçáo; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

8.3.'l.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em Íelação ao licitante mais bem classificado

8'3'z.ParafinsdaordemdeclassiÍicação,oslicitantesouÍornecedoÍesqueaceitaremcotaro
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles quê mantiverem sua

ProPosta original

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentês, nâs seguintes hipóteses:

10.3.1 quando o licitante vencedoÍ não assinar a ata de íegistro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10'3'2quandohouverocancelamentodoregistrodoÍornecedoroUdoregistrodepreços,nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art 29 do Decreto no 11 462123

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotaÍ o objeto com preço igual ao do

adjudicatárioconcordarcomacontrataçãonostermosemigualprazoenascondiçõespÍopostas
peloprimeiroclassificado,aAdministração,observadosovalorestimadoeasuaeventual
atualização na Íorma prevista no edital, poderá:

10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação' na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor' mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

l0.4,2adjudicarefirmarocontratonascondiçõesofertadaspeloslicitantesremanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo

11 DOS RECURSOS

11.1 A inteÍposição de recurso referente ao iulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitaçáo, observará o disposto no art 165 da Lei no

14.133, de 2021 .

ll.2oprazorecursalêde3(kês)diasúteis'contadosdadatadeintimaçãooUdelavraturada
ata

11.3 Quando o Íecurso apÍesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

11.3.1aintençãodêrecorrerdeverásermaniÍestadaimediatamente'sobpenadepreclusão;

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de Íecorrer não será inferior a 10 (dez) minutos
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11.3.3 o ptazo paa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1" do art. '17 da Lei n" 14.133,

de 202'1, o pÍazo paÍa apresentação das razões íecursais será iniciado na data de

intimação da ata de iulgamento.

Os recursos deveráo ser encaminhados em campo prÓpÍio do sistema'

o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisáo recorrida,

a qual poderá reconsideraÍ sua decisão no prazo de 3 (tíês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo'

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos

11.6 Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos'

11.7 O prazo para apresentação de conlrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(kês) dias Úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inteÍposiçáo do

recurso, aSsegUrada a vista imediata dos elementos indispensávêiS à defesa de SeUS intereSSeS,

ll.SorecursoeopedidodereconsideraçãoteráoeÍeitosuspensivodoatooudadecisáo
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente'

í 1.g o acolhimento do recuÍso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

,ll.loosautosdoprocessopermanecerãocomvistaÍranqueadaaosinteressadosnosítio
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas com br/processos

12 DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

12.1 Comete tnfração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deix?,. de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame:

12.1'2salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,nãomantivera
proposta em esPecial quando:

12.1.2.1 não enviaÍ a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

12.1 .?.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.g pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitival ou

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 apresentaÍ proposta ou amoslra em desacoÍdo com as especiÍicaçóes do

edital,

121 3 não celebÍar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação'

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.g.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento cquivalente no prazo estabelecido pela

Administraçáol

11 .4

11.5

Praça feííeira BeYma, 538, Centro.

lclefoncs: (99)3661 l399l21oA CtP
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12.1.4 apresentar declaraçáo ou documentaçâo Íalsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

Íraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza, em especial

12.1.5

12.1.6
quando:

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a leii

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.9 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 WalicaÍ atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação

12.1.8 praticar ato lesivo prcvisto no art 5oda Lei n.'12 846, dc 2013'

de 2021 , a AdministraÇão poderá, garantida a prévia defesa,Com fulcro na Lei n' 14.13 312.2

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilida des

civil e criminal:

12.2.1 advertência:

12.?.2 mullai

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

12.2.4declaêçàodeinidoneidadeparalicitaroucontÍatar,enquantoperduraremosmotivos
determinantesdapuniçãooUatéquesejapromovidaSuareabilitaçãoperanteaprópria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida'

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme normas e

oÍientações dos órgáos de controle

12.4AmUltaserárecolhidaempercentualdeo,S%a30%incidentesobreoValordocontrato
licitado,recothidanoprazomáximodelo(dez)diasÚteis,acontardacomunicaçãooÍicial.

12.4.1 Parc as inírações previstas nos itens 12 1 1, 121 2 e 12 1 3' a multa será de 0'5% a

15% do valor do contrato licitado.

12'4'2PaÍ?asiníraçõesprevistasnositensl2.l'4,.12'1.5,12j.a,12.1.7e12.1.8,amu|taserá
de 1sok a 30% do valor do contrato licitado

12'SASsançõesdeadverlência,impedimentodelicitarecontrataredeclaraçãodeinidoneidâdc
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa'

12'6NaaplicaçãodasançãodemultaseráíacultadaadofesadotnteressadonoprazodelS
(quinze) dias Úteis, contado da data de sua intimação'

12'7ASançáodeimpedimentodelicitaÍecontratarseráaplicadaaoresponsáVelemdecorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12 11, 12 12 e 12'1'3' quando não sc

PÍeça Feíciía 8âyma, 538, CentÍo
-IelcÍones: (99) 3661'1399/2 tOA cÍ.P

65.40G0o, Codó - MA
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justrÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contíatar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo pÍazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser apticada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licltar ou

contratar, em decorrência da pÍática das infraçóes dispostas nos itens 12'1.4,12-,1'5,12'1.6,12,1.7

el2.l.S,bemcomopelasinfraçóesadministrativasprevistasnositens12l.l,12'l'2e'1213que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento dc llcitaÍ e

contratar,cujaduraçãoobservaráoprazoprevistonoart.l56,§5"'daLein'o14'133120?1.

12.g A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prcço' ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração' descrita

no item 12.1 .3, caraclertzatá o descumpÍimento total da obrigação assumida e o sujeltará às

penalrdades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotoÍa

da licitação, nos termos do art 45, §4'da lN SEGES/ME no 73' de 2022

1?.10 A apuraçâo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaÍaÇão de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processoderesponsabilizaçãoasercondUzidoporcomissãocompostapor2(dois)oUmais
servidores estáveis, que avaliaíá fatos e circunstâncias conhecidos e intlmará o licitante ou o

adjudicatáriopara,noprazodel5(quinze)diasúteis,contadodadatadesuaintimação,apresentaÍ
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Úteis da aplicação das sançoes de advertência'

multa e impedimento de licitar e contÍâtar, contado da data da intimação' o qual será dirigido à

autoridade que tiver pÍoferido a decisão recoÍrida, que, se não a reconsideraÍ no ptazo de 5 (cinco)

dras úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

suadecisáonopÍazomáximode20(Vinte)diasúteis,contadodorecebimentodosautos'

12.12 Caberá a apÍesentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis' contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento

12'13orecursoeopedidodereconsideraçãoteráoeíeitosuspensivodoatooudadecisão
recorrida até que sobrevenha declsão íinal da autoridade competentê

12]l4Aaplicaçãodassançõesprevistasnesteeditalnãoexclui'emhipÓtesealguma,aobrigação
de reparação integral dos danos causados

DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13'loualquerpessoaépartelegÍtimaparaimpugnaresteEditalporirregularidadenaaplicação
daLeinol4.l33,de2o2l,devendoprotocolaropedidoaté3(três)diasúteisantesdadatada
abertura do ceÍtame.

l3.2ArespostaàimpugnaçáooUaopedidodeesclarecimentoserádivu|gadoemsítioe|etrÔnico
oficial no prazo de ate 3 (trÁs) dias úteis, limitado ao úttimo dia útil anterior à data da abertuÍa do

ceÍtame.

13.3 A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento podeÍão ser reatizados por forma eletrÔnica'

pelos seguirles melos: httos://www oortaldecom oraspublicas com br/orocessos

13.4 As lmpugnaçoes e pedidos de esclarecimentos nào suspendem os prazos pÍevistos no

certame.

Píaça Feríeira BaYma, 538, Centío

IelcÍoncs: (99) 3661 1399/2708 cEP
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13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sor

motivada pelo agente de contÍataçáo, nos autos do proccsso de licitação'

Acolhida a impugnação, será definida e publtcada nova data paru a Íealização do certame.

A homologação do resultado desta licitação náo implicará direito à contratação

As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre inteÍpretadas em favor da ampliação dâ

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministÍação, o

14 DAS DISPOSIçÔES GERAIS

Será divulgada ata da sessão pÚblica no sistema eletrônico'

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticanlente transíerida para o primeiro dia úiil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em

contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obscrvarão o

horário de Brasília - DF.

14.1

14.2

14.3

14.4

14 .5

principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contÍataçào'

14.6oslicitantesassumemtodososcustosdepreparaçãoeaprescntaçãodeSUaspropostasea
Adrninistração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemcnte da

conduçáo ou do resultado do processo licitatório

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inícic-r

e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

AdministÍação.

14.8 o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

.14.9 Em caso de diveÍgência entre disposiçÓes deste Edital c de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 o Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegÍa, no Portal Nacional de contÍataçÕes

Públicas (PNCP) e endereço eletÍÔnico https://www. portaldecom praspublicas.com. br/processos e

ainda https://www.codo.ma.gov.br/licitacoes

14.11 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1 ANEXO I - Termo do Referência

14.11.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Tecnico Preliminar

14 11 2 ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

14.í 1.3 ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

de de 20

Secretaria Municipal

Praça Fcrreira Bãyma,538, CentÍo.

telcfonet: (99) 3661-1399/2708 CtP

65.40G00, Codó - M^



(

É

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.104.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

Praçâ Fêrreirà Baymâ, 538, Centío.
Íe lefones: (99) 3 661'139912108 cEPl

65.400-00, Codó - M^

à

,..,. .;..' ' 
..)lr

ctoaDE oE Íooos

ü r,r.-r t.l r..
§;;. j tt"

c-#D
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - FORNECIMENTO DE LANCHES

1. DA DESCRTçÃO DO OBJETO:

1..1 o objeto deste Termo de Referência é o Registro de Preço para a contratação de empresas para

fornecrmento de Ianches e refeições prontas destinadas à secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social de Codó-MA.

1.2 O presente Termo dê RefeÍência tem por objetivo detalhar o fornecimento necessário paÍa atender as

demandas desta Secretaria, estando a descrição dos itens e as suas íespectivas quantidades de fornecimento

descritas no item 3.2 deste Termo de Referência.

1.3 O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, Sendo que na

ocorrência de alguma divergênCia entre amboS, prevalecerá o disposto neste Termo de ReÍerência.

1.4 O objeto desta contÍatação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cu.ios padrões

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificaçÕes usuais

do meÍcado conforme o disposto no art. 6o, Xlll, daLei n. 14.133t21 e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice

deste Termo de Referência.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 FUNDAMENTO LEGAL
2.1.1O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece a Lei Federal no

14.1 33, de 1 
o de abril de 2021 , e todas as demais normas e legislações vigentes e aplicáveis ao presente

termo.

2.2. DA NECESSIDADE DE CONTRATAçAO
A preÍeitura Municipal de Codó tem como objetivo atender às demandas da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social, visando garantiÍ a alimentação adequada dos indlvíduos que são

atendidos pela secretaria.
Atualmente, a Secretaria necessita contratar Uma empÍesa especializada no fornecjmento de lanches e

reÍeições pÍontas, a fim de suprir a demanda crescente por esse serviço. Com isso, busca-se solucionaÍ a

problemátlca relacionada à falta de estrutura e capacidade interna para produçáo e distribuição desses

alimentos.
A necessidade de terceirizar o fornecimento de Ianches e refeiçÕes prontas está diretamente ligada ao

interesse público em prover uma alimentação equilibrada e de qualidade aos beneficiários da SecÍetaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. Essa medida visa garantir que os indivíduos atendidos

tenham acesso a reíeições nutricionalmente balanceadas e sêguras, contribuindo assim para sua saúde e

bem-estar geral.
Alem dissol a contratação de uma empresa especializada permite que a secretaria direcione seus esforços

paÍa outras atividades ôÍioritárias, resultando em uma melhor utilização dos recursos disponíveis. A empresa

contratada será responsável por garantir a entrega regular dos alimentos, levando em consideração aspectos

como higiene, qualidade, uaiiabilidade de cardápio e atendimento a eventuais restÍiçÕes ou necessidades

específicas dos beneÍiciários.
Com a contratação de uma empÍesa especializada, espera-se otlmizar os processos administrativos e

operacionais reiacionados à alimentação oferecida pela Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social, assegurando a satisfação dos usuáÍios do serviço e atendendo às exigências legais

pertinentes.
bessa forma, a necessidade de contratar uma empresa para o fornecimento de lanches e refeiçÕes prontas

destina-se a suprir a demanda crescente por alimentação adequada aos beneficiários da SecretaÍia Municipal

de Assistência e Desenvolvimento Social, contÍibuindo para o inteÍesse público em promover melhores

condiçÕes de saúde e bem-estar às pessoas assistidas, alám de garantir a eficiência e eficácia na gestão dos

recursos públicos.
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3. DA DESCRIçÃO DA SOLUçÃO E OO PREçO DE REFERÊNCIA

3.1 DA DESCRTçÃO Oa SOIUçÃO
3.1..1. A descriÇão da solução como um todo encontÍa-se pormenorizada em tópico específico do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, Em resumo, a escolha da solução de contratação

de empresas para Íornecimento de lanches e refeiçôes prontas destinadas à Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social de Codó-l\4A apresenta vantagens técnicas ê operacionais claras. A

qualidade e variedade das reÍeições sáo garantidas, permitindo que a secretaria foque em suas atividades

principais. Além disso, há também benefícios financeiros, resultando em uma maior eíicrência na utilizaçáo

dos recursos públicos.

3..1.2. A especificação do objeto em termos quantitativos, após Estudo Técnico Preliminar, se pÍocede da

seguinte forma
Descri ao

2

3

4

Refeição: Frango assado ou bife acebolado acompan hado da salada
6 cozida (beterraba, cenoura, chuchu, cheiro-vorde) + arroz + feijão com

uiabo + farofa
+ lasanha de frango.
ou abacaxi, pimêntão

cozida: abacaxi, batata

molho com cenoura

"6o 
6g 2y162 + pirão

10.000

unidade 10.000

Refeiçáo: Filé de carne ao molho madeira
Acompanhados: salada crua: acelga, manga
vermelho, verde e amarelo, cenoura + salada

Refeição: Costela cozida com verduras ou frango ao
em rodelas ou peixe em molho com ovos' Acompanh

inglesa e creme de leite + arroz á grega (arroz branco, uvas passas,

ervilha cenoura, salsa sal óleo, cebola imentão

(0'lcubinho de caldo de galinha, caldo de arroz, Íarinha branca e pitada
de sal

Unidade QuantItêm

unidade

dadUN

unidade

15.000

7.000

8.000

unidade

unidade

10.000

15.000

palha, embalado em sacola plástica apÍopriada, entregue em caixa
térmica) ou misto quente (02 fatias de pão de forma,olde mozarela de
2Ogramas,Ol de presunto de 2Ogramas e manteiga) ou bolo trigo (farinha
de trigo, leite, ovos, fermento, açúcar) ou bolo de milho (farinha de
trigo,leite,ovos,fermento,açúcar, milho) ou salgados quentes'
acômpanhados de sucos naturais(polPa de Íruta,açúcar): laranja ou

Lanche: cachorro quente (Pão, salsicha hot dog, mo

Lanche: Café com leite + biscoito salgado(fortaleza

Refeição: Sopa de carne(bovina) moída com maca
mandioca, cará, inhame, abobora, batata inglesa, b

Lanche: frutas variadas: melancia, banana, melão, laranja, maça, manga,
abacaxi (servido em fatias), mingau de milho (milho, leite, coco, açúcar),
iogurtê(8sg), ovos mexidos, salchicha com molho, tapioca com queijo,
culcuz de milho e cuscuz de milho com manteiga, café,

Lanche: Pizza tipo brotinho (com recheio de calabresa ou Írango com
queijo ou salgado tipo bomba com recheio de quêijo e prêsunto ou
enrolado de salsicha). Suco de frutas variadas ou Íefrigerantes (02litros

(milho, leite, açúcar, coco) ou cacetinho de tapioca + Pão doce ou taPioca
com queiio + ovos mexidos + salsicha ou molho, ovos mexidos ou

cenoura, chuchu, tomate, cebola, pimentão) e verduras (alfacê, acelga,
couve, agrião, escarola, repolho, espinafre, rúcula) ou canja (frango'
macarrão' batata, cenoura, tomate, chuchu) + torada ou caldo de Íeijão
ou macarronada ou feijoada com Íarofa e vinagrete (tomate, cebola,

á ou maracu aacerola ou iaba ou abacaxi ou c

rrão, legumes (batata,
atata doce, beterraba,

imentão, cebolinha coentro, vin re

achocolatado 400

ou achocolatado elad 40
) + mingau de milho

lho, milho, batata

cuscuz de milho + cuscuz de arroz.

5

unidade

7

8

3.2. DO PREçO DE REFERÊNCIA

Praça feíreira Bayma,538, Centro
relefones | (99 ) 3661- 13 99l21OB ct.P

65.400-00, Codó - MÂ
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3.2.1. Os itens a serem licitados serão individualmente, que visa a obter o íornecimento de lanches para

atender as demandas da SEMADS/Codó.
3.2.2. Dos valores estimados, a pesquisa destes poderá levar em consideração os preços indicados no painel

de preços (banco de preços), Íessaltando-se que isto ao final será definido e ficaÍá adstrito da unidade de

cotaçãó de Preços da compras/Codó, em Íazáo de sua competência administrativa

4. MODALIDADE DA LICITAçÃO E DAS CONDIçÔES PARA PARTICIPAÇÃO

4.í A modalidade será Pregão Eletrônico em Sistema de Registro de Preços

4.2A licrtante deverá apresenlar Atestado de capacidade Técnica, Íornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que Comprove que a licitante executou ou está executando contrato, com carecterísticas

semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa

privada, não serão consideÍadoS aqUeles emitidos por êmpresaS pertencentes ao mesmo grupo empresarial

da empresa Proponente, ou em caso negativo declaraÍ no pÍóprio documento'

4.3 A licitante deverá apÍesentar Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a seguridade social

(tNSS), mediante CeÍtidâo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União,

àxpeOiOa pela Secretaria da Rãceita Federal do BÍasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a

qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiÍos;

a) prova de regulaÍidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da hcitante, mêdiante:

a,1) Certidáo Negativa de Débitos Fiscais;

a.2) Cêrttdâo Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa;

a.3) euando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única

"eiidão, 
e nela não constar expressamente essa inÍormação, poderá haver a diligência para

drrimir eventuais dÚvidas:

b) prova de regularidade com a Fazenda l\/unicipal do domicilio ou sede da licitante, mediante:

b.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e l LVF);

b.2) Certidão Negativa de lnscrição de Debitos na Divida Ativa;

b.3) Quando a prova dê Íegularidade for comprovada mediante a apresentação de uma Única

certidão, e nela não constar expressamente essa infoÍmação, a Pregoeira poderá diligenciar para

dirimir eventuais dúvidas;

c) prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, mediante

C;rtiíicado de Regularidade do FGTS-CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;
4.4. A licitante deverá apresentar Declaiação de Proteção ao Trabalho do Menor, informando que não possui,

em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em tÍabalho noturno, perigoso ou

insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1 4

(quatorze) anos, nos termos do artigo 7o, inciso XXX|ll, da Constituição Federal de 1988'

4.S A licttante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência ou Recuperaçâo Judicial ou Extraludicial,

expedida peto distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias

consecutivos de antecedência da data de apresentação da PÍoposta de Preço, quando não vier expíesso o

prazo de validade.

5. DO CONTROLE E ALTERAçAO DE PREÇOS

5.1 Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão fixos e irreajustávêis, exceto nas hipÓteses'

devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alinea "d" do inciso ll do aÍt.124 da Lei n".

14.133t21 ou de redução dos preços pÍaticados no mercado'

Preçâ Ferreirâ Beyma, 538, centro.
Íelefones: (99) 3661-13991 27oA CÉP

65.400-00, Codó - MÂ
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7.2 O preço contratado poderá ser revisto em Íace de eventual reduçáo daqueles praticados no mercado, ou

de fato que eleve o custo dos produtos registrados, com a devida iustificativa formal;

7.3. Quando o preço inicialmente contÍatado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado

no meícado a GoNTRATANTE convocará o CONTRATADO, visando à negociação para redução de preços

e sua adequação ao praticado pelo mercado;
7.4 Frustrada a negociação, o CONTRATADO seÍá liberado do compromisso assumido;

7.5 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll do att. 124 da Ler no.

14.1331?1, a Admrnistração, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o Contrato e intciar outro

processo licitatório.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
8.í A BeneficiáÍia obrigaÍ-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços,

assumindo o compromisso de atender as aquisiçÕes solicitadas pela contratante, ficando ainda suleita às

penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

8.2 A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a Íirmar as contíatações que dela podeÍão advir,

Ícandolhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese

em que ficará assegurado à BeneÍiciária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às

mesmas condições da licitante vencedora.
8.3As contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou instrumento

equrvalente.
8.4 É vedado efetuar acÍéscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na Ata de

Regisko de Preços, inclusive o acréscimo de que trata a Lei Federal no 14.13312021.

8.5 O órgáo genciador da Ata de Registro de Preços - ARP - doste procedimento será a Comissão de

Contrataçáo de Licitação.

9. DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO
9.1 O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses contínLros, incluídas eventuais prorrogações,

na forma e nos termos dos artigos 107 clc 113, da Lei federal 14.133121

10, DO FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA
10.1 O objêto deste termo de referência deverá ser entregue, no local, horáíio, condiÇão, especificação,
quantidade e periodtcidade especiíicadas no Termo de RefeÍência, sendo que a inobservância destas

condiçÕes implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação poÍ parte da inadimplente. A

Conkatada obriga-se a fazer as substituições que se fizerem necessárias, sob pena das sanções cabíveis. O

objeto deste termo deve ser entregue coníorme solicitação, e mediante emissão da oídem de fornecimento;

10.2 O objeto deste termo deverá ser fornecido imediatamente à Ordem de Fornecimento, nos locats

indicados pela Contratada e contidos também nas ordens de fornecimento emitidas pela SEN/ADS/Codó.

Observadas as exigências constantes das especificações acima;
í0.3 O dia para o foínecimento será estipulado pela SEMADS/Codó em Ordem de Fornecimento e deverá

ser cumprido. O prazo máximo de tolerância para o fornecirnento scrá de ate 02 (dois) dias, contados a partir

do recebimento da ordem de Íornecimento;

11. DAS CONDTçOES DO FORNECIMENTO
11.1 A Contratada ficará obrigada a substituir ou repor, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para a CONTRATANTE, o os lanches
que vreÍ a ser recusado, de forma Justificada;
'Í Í.2O os lanches poderá ser recusado se náo corresponder à qualidade e condiçÕes exigidas neste Termo

de Reíerência.

Praça Ferreira Baymâ, 518, Centro.
Telcfonet: (99) 3661 1399/21Oa CLP

65.400 00, Codó MA
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12. DOS CR|rÉRIOS DE ACEITAçÀO DO OBJETO
12.'l. Os lanches deverão ser fornecidos obedecendo rigoÍosamenle às cláusulas deste Termo, do edital e do

contrato;
12 2 Caberá ao Fiscal do Contrato a verificação da qualidade e do atendimento das condições contratuais a

rcspeito do Íornecimento de lanches para SEMADS/Codó devendo relatar/notiíicar e/ou autuâr qualquer

irregularidade percebida.

13. DO PAGAMENTO
13.1 O pagamento será efetuado refeÍente ao fornecimento executado, após a comprovação de que a

empresa contratada está em dia com as obrigaçoes perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a

apíesentação das Certidões Negativas de Débitos com a PÍevidência Social e o FGTS, CNDT (Certrdão

Ncgativa de Débitos Trabalhistas) no prazo náo superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA

FTSCAL DE FORNECIMENTO, devidamente atestada pelo setor competente. Será verificada também sua

regulaÍidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão

Conjunta Positiva com efeitos de Ncgativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União.

Apresentando ainda compÍovante de pagamento da GPS (Guia da Previdência Social), GFIP (Guia de

Pagamento do FGTS) e lníormação Previdenciária;

13.2 E vedada expressamentê a rcalizaç'ào de cobrança de forma diversa da estipulada nestê Termo, em

especial a cobÍança bancária, mediante boleto ou mesmo o pÍotesto de título, sob pena de aplicação das

sançóes previstas neste instÍumênto e indenização pelos danos decorrentes;

13.3 Nenhum pagamento será efetuado ao contratadocaso o mesmo se encontre em situaçáo irregular

perante a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS) e os Tributos Federars,

ccinforrne item 12.1 ;

13.4 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respcctiva ordcÍn dc Íornccimento;

13.5 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreçÓes serão dcvolvidas à CONTRATADA.

14. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
14.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da(s) vencedora(s), aÍora outras não previstas

neste Termo de Reíerência e no tnstrumento contratual, e que por lei couberem:

14.2 Zelat pela padronizaçáo e qualidade do objeto Íornecido, empregando matérias primas condizentes com

as necessidades de uso do produto e que pÍoporcionem longâ durabilidade;

\-/ 14.3 Entregar os itens solicitados de acordo com as especificaçóes e condições constantes neste termo de

reÍerência e no prazo determinado;
14.4 Não transferir a outrem no todo ou em paÍte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expÍessa

anuência do CONTRATANTE:
14.5 Apresentar ao CONTRATANTE a nota Íiscal contendo descrição dos fornecimentos entregues,

juntamente com as certidÕes negatlvas pcrtinentes a empresa;

í4.6 Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a decorrer do cumpflmento do

objeto dcste termo;
14.7 Cumprir todas as oÍrentaçóes do CONTRATANTE;
14.8 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou preposto causarem ao Patrimônio do

CONTRATANTE ou a terceiros, seja por açâo ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos

repaíos ou indenizações cabíveis e assumindo o Ônus decoÍrcnte;
14.9 Arcar com todos os encargos sociais e trabalhislas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros

em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz Íespeito êos seus empregados;

14.íO A CONTRATADA deverá manter durante o foÍnecimento do objeto, as mesmas condiçóes de

habilitaçào,
14.í 1 Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer iÍregularidade ocorrida ou observada no cumprimento

das obrigações assumidasi

Praçã terrerra Bayma,538, Centro.
ÍcleÍones: (99)3661 1399/? lO8 CÍ.P

65.4o0 00, Codó - M^
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14.12 Em caso de devolução ou extravio do (s) objeto (os), a CONTRATADA será responsável pelo

pagamento de fretes, seguros e tributos, se ocorrerem;
í 4.13 ResponsabilizaÊse integralmente pelos produtos Íornecidos, nos termos da legislação vigente.
'14.14 Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados aos produtos fornecidos.
í4.15 Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer fornecimento que

não esteja de acordo com as normas ou especiÍicações técnicas, scm ônus para o CONTRATANTE, ficando
certo que, em nenhuma hrpótese, a Íalta de íiscalização eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades.
14.16 Qualsquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão obrigatoriamente constar de
justificativa protocolada na SEMADS/Codó, dirigida à autoridade competente, até o 5" (quinto) dra útil anterior
à data prevista, os motivos que venham a impossibilitar o seu Íiel cumprimento;

15. OBRIGAÇOES OA CONTRATANTE
15.1 Prestar as inÍormações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(s) empregado(s) da
CONTRATADA, visando à boa execuçâo da entrega dos Íornecimentos;

V í5.2 Fiscalizar a entrega, podendo a CONTRATANTE rejeitá-lo integralmente ou em parte, caso esteja em
desacordo com a especificação apresentada neste Termo de ReÍerência;
15.3 Proporcionar todas as Íacilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e
tem pestivamente, qualquer mudança de Administração, bem como qualquer ocorrência relacionada ao
Íornecimento do objeto;
15.4 A CONTRATANTE não responderá por quarsquer compromissos assumidos, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados, preposto ou
subordinados, ainda que vinculados à execução do presente contrato;
15.5 A partir da assinatura do contrato, a CONTRATADA se obriga a cumprir integÍalmente todas as
condiçoes estabelecidas, sujeitando-se inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas
cláusulas;
'15.6 Os preços pÍopostos serão considerados completos e dcverá abrangcr todos os tributos (impostos,
taxas, emolumentos, contribuiçóes Íiscais e para Íiscais) e qualquer despesa acessória e/ou necessária, náo
especiÍicada neste Termo de Referência.

16. DA FTSCALTZAçÃO
16.1. A fiscalizaçáo da contratação será exercida por um repÍesentante da SEÍ!4ADS/Codó, ao qual competirá

\-, dirimir as dúvidas quê surgirem no cuÍso da execução do contrato, o de tudo dará ciência à Administração;
16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da foÍnecedoÍa, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que Íesultantc de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou empÍego de material inadequado ou de qualidade infcrior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabrlidade da AdministÍaçáo ou de seus agentcs e prepostos, de conformidade com a Lei
14.133t?1:
16.3. A Íiscalização da CONTRATANTE fará o possível para que a CONTRATADA náo execule tarefas em
desacordo com as preestabelecidas;
16.4. O Íscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indrcando dia, mês e ano, bem como o nome dos íuncionários oventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularizaçáo das íaltas ou defeitos obseÍvados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

1 7. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
17.'í Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condiçÕes do Contrato a ser celebrado, serão aplicadas
ao CONTRATADO que incorrcr enr inexecução total ou parcial dos Íornccimentos e as penalidades com Íulcro
no §3o, art. 87, da Lei 14.133121, aplicando-se ainda as seguintes sançóes adm inistrativas, garantida sempre
a ampla deÍesa e o contraditório:

Píaça Feííeira Bayma, 538, Ccntro.
IclcÍoncs: (99)3661 1399/71OA CtP
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17.1.1 Advertêncial
17.1.2 Nilulta moratória de 1 % (um por cento) do valor global do ContÍato, em caso de atraso de até 05 (cinco)

dias para a execução dos fornecimentos a contar do prazo estipulado em cada oÍdem de serviços t:u

documento equivalente emitida, ou descumprimento de qualquer obrigação assumida;

17.1.3 Multa moratória de 1O% (dez por cento) do valoÍ contratado, no caso de recusa injustificada para o

recebimcnto da ordem de fornecimento:
17.2 As sançoes administrativas previstas no Termo de ReÍerência são independentes entre si, podendo ser

aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabívets, garantida a prévia

defesa:
17.3 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado,

a critério da SEMADS/Codó.

18. DA DOTAçÃO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

18.1 As obrigaçôes assumidas com esta contrataçáo seÍáo pagas com recuÍsos apontados pelo Setor

Frnanceiro da SEI\íADS.

19. DA ADJUDICAçAO
19.'l Por item

20. DAS DtSPOStçOES GERAIS
20.'t Esclêrecimentos técnicos reíerentes ao objeto deste procedimento dcvem ser direcionados à Secretaria

l\4Linicipal de Assistôncra e Desenvolvimento Social

Praça tcÍÍeiía llàyma,538, Ccnúo.
IelcÍoncs: {99}3661. 139912 t08 cEP
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ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

CONTRATO No«NUMERO DO CONTRATO»

ia

TERI\4O DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS No «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE SIA «NOÍI/E COTVPLETO EMPR», POR
TNTERMEDTO DO (A) «UNIõ_GEST» E Ã eUpReSR
«EÀ/PRESA CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o lt4unicípio de «CIDADE», através do(a)
,,UNlD GEST», CNPJ-MF, N" «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
(l'JNTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOÍt/E_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EI'/PRESA_CONTRATADA», CNPJiCPF
,,CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO*CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
Sr(a) «NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF REPRESENT_CONTRATADO».
tôrn lusto e contratado o sêguinte:

CLASULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1 .1- O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas
,reste Contrato e no Termo de Reíerência.

1 .2. itens contratados

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentenrente de
trânscriÇão:

a) O Termo de Referência que embasou a contralação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato
( «VALOR EXTENSO_CONTRATADO»).

édeR$ «VALOR CONTRATADO»

2.2. No valoÍ acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhístas, previdenciá rios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de admintstraÇão, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato orrgina-se no processo de n" «NO_LICITACAO», na modalidade
«N4ODALIDADE» e fundamenta-se na Lei n" 14j3312021, de 1o de al:,ril de 2021, e suas alteraçoes.

Praça Ferícrra Bayma,538, Centro,
Ielefones: (99)3661 1399/2708 CtP

65.a00-00, Codó - MA
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de 3 (três) dias úteis,
ra eíeito de posterior
ermo de Referência e

cLAUSULA oUARTA - oa execuçÃo Do coNTRATo

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, pa
verifrcação de sua conÍormidade com as especificações constantes neste T
íra proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da CONTRATADA, duíante seu transcurso, devidamente justjficada -'
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn i.ls

especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos n,.;

prazo de 3 (três) dias úters, a contar da notificaÇão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do
rccebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterioÍ não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranÇa do serviço nem a responsabilidade etico-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

cLÁUSULA QUINTA. OA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA)r, com validade e eficácia
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O perÍodo acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a

vigência máxima decenal, desde que a autoridade compelente ateste que as condiÇões e os
preÇos permanecem vanlajosos para a Administração, permltida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107
da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1 São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos:

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Praça Ferrcire Bãyma,538, Centro.
Iclefones: (991 3661-1399/2708 CtP

65.400 0O, Codó M^
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lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍit:aoas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou enr
parte, às suas expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presentê Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do CoÍrtrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrlgações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilações e reclamações relacionadas à
execuçâo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestaÍnente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bern corno por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, Ce seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CoNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
,perÍeita execução do objeto, observando, arnda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll- Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilítem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defertos
ou incorreções resultantes da execução ou dos maleriais empregados;

V - Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Píaça Êcíeira Bayma,538, Centro.
I€laíoncs: (99) 3661-1399/2708 CtP

65.400 00. Codó - M^
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Contratante, que ficará autorizado a descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridosi

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações kabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsa bilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinaÇão do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em cornpatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiÇões exigidas para habilitaÇão na licitação, ou para qualificação, na
con tratação drreta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevjsta
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as rêÍeridas vagas (an.
1 '16, parágraÍo único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do
contrato;

XIV - Aícar cc)rr o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quaÍ)titattvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de fatores
futuíos e incertos, devendo complementá-los, caso o previslo inicralmenle em sua proposta
não se.ia satísfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, ll,d, da Lei n" 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

Praça Í:crreirã {layma, 538, C(jnVo
IcrcÍones (99)3661 1399/2708 CLP
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7.2. E vedado à CONTRATADA

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante
a vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Conlrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato

CLAUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art. 1 17, caput).

l- O Íiscal do contrato anotará em regrstro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determrnando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei n" 14.133/2021, an. 117, §1o).

ll - O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei no 14.13312021, an. 1 17, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
rnterno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsídiá-lo com informaÇões
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA. DA DESPESA

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotaÇão
orçamentária «DOTACAO_ORCAIITIENTA».

CLAUSULA DECIMA. DO PAGAMENTO

í 0.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota frscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao
Íornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou íatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota frscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verifrcar se a Nota Fiscal ou Fatura
apÍesentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

Prâça [e.roirâ Beyma,538, CentÍo.
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissãoi
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestaÇão, os produtos fornecidos não estiverem em peíeitas condiÇões de consumo ou
em desacordo com as especificações apresenladas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota FiscauFatura, ou circunstáncia que impeça a
liquidação da despesa, o pagamenlo Íicará sobrestado até que o contratado providencie as mediCas
saneadoras. Nessa hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situaÇão, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da
rcgularidade fiscal, constalada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao reíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Leí no 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) veriflcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no editai;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indirelas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
Ínesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a deíesa consrderada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
deÍesa.

10.11. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão.

10.'12. Quando do pagamento, será efeluada a retenção tííbutária prevista na iegislação aplicável

ParágraÍo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Praça lerroiÍa Saymà,538, Ccntro.
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10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementaí
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento flcará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficral, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar,

cLAUSULA DECTMA PRtMEtRA - DAS ALTERAÇOES DO CONTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da l-ei
no 14.133, de2021.

í1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. As alleraÇões unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ai. 124 da Lei 14.13312021
não poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea.lustáveis no prazo de um ano contado da
caLâ do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO»

12.2. Após o interregno de um ano, e independenlemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrêncla da anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos eíeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgaÇão do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO
a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DAS INFRAÇÕES E SANÇóES ADMINISTRATIVAS

1 3.1 . Comete infração ad m inistrativa, nos termos da Lei no '1 4. 1 33, de 2021 , o Conlratado que

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

Praça I'orreira Baymà, 538, Ccntro.
TcleÍones: (99) 3661-1399/2708 CtP

65.400 00, Codó - M^
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ll - Dêr causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;

lll - Der causa à inexecução lotal do contrato,

lV - Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o cerlame;

V - Não manter a proposta, salvo em dêcorrência de fato superveniente devidamente

lustificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

lustificado,

Vlll - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato íraudulento na execução do conlrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraÇões administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

l- Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

lll - DeclaraÇão de inidoneidade para Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos inclsos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justiflquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - tr/ ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30o/o (trinta por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de
inexecução total do objeto;

w

PÍaça Feíeiía 8ayma,538, Cantro.
Telcfonesr (99) 3661-1399/ 21 oa ct.P

65.400-00, Codó - M^
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--13.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corn a
nrulta (art. 156, §7').

l- Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quirrze1
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenrzações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmenle devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
drferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

13.5. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no capul
e parágraÍos do art 1 58 da Lei n' 14.1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de ltcitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicaÇão das sanções serão considerados (art. 156, §1')

l- A natureza e a gravidade da iníração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licjtações e contratos da AdministraÇão Pública que também selam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utillzada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para pÍovocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administíadores e sócios com poderes de
administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÇão de coligaÇão
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 1urÍdica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÇão da sanÇão, informar e manter atualízados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para frns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art 161 ).

Píaça Forreirâ Bayma,538, Centro.
Iok,toncsr (9-o) 3661.1399/2/08 CEr)

65.400 00, Codó - MA
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--er.13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade par'a ll0rlirr
ou contratar são passíveis de reabrlitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DA EXTINÇAO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extrnto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previslos no artigo 1 37 da Lei no 14.1 33, de 1o de abril de
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ParágraÍo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Ler

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais ap cáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
prrncípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FoRMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciljação, conforme art. 92, §1o da
Lei n' 14.133121.

\-/ 16.2. Para ítmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes conlratantes e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF MUNICIPIO», «DATA DO CONTRATO»

« NOÍt4E_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRAI-ANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA-CONTRATADA»
« CPF_CNPJ_CONTRATADO »

CONTRATADO(A)

Pr'aça Feíeira gayma, 538, Centío.
Telefoncs (-o9) 3661-1399l27oa ct.P

65.400-00, Codó - MA
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PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRE coS N" «NO LICITACAO»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
« ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o n' «CNPJ-DA_CONTRATANTÊ».
reprcseotado pelo(a) Sr.(a) «NOME_-RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP LICITACAO», portador do CPF
no «CPÍ: RESP LICITACAO», residente na « ENDERECO-RESP_LICITACAO», e de outro lado a irrrna
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (l\,4F) sob o no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabeiecida
r) « ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste lt()
rL.presenlilde pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», resrdente it
«ENDERECO REPRESENT_CON T RATADO», portador do(a) «ÍtG CPF REPRESENT_CONTRA IAD(.r,;
teín entre si justo e avençado, e celebram o presente lnstrumento, oos terrnos da Lei no'14.133, de 1o de abril
dc 2021, suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitaçáo na
modalidade «IMODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS no «NO LICITACAO», RESOLVE Íegistrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiíicação poÍ ela(s)
alcanÇada(s) e na(s) quantidadê(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital da licitação
srprar;itada e eín conformidade com as disposiçÕes e seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme
0specificação em anexo.

cLÁUSULA SEGUNoA - DA VIGÊNCIA DA ATA oE REGISTRo oÉ PREÇoS

O prazo de vigéncia desta Ata de Registro de Preços sêrá de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por iguai
r)eriodo desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará conrpromisso de fornecimento nas
condiçÕes estabelecidas, mas não obÍigará a Administração a contratar, Íacultada a realização de licitação
especííica para a aqursição pretendrda, desde que devidamente motivada.

PaÍágÍafo segundo: A partir da assinatura da Ata de RegistÍo dc f'reços o fornecedor assumo o
coirpromrsso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedicjos realizados, e se obriga a cumprir, nê
íntcgra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabiveis pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS

Poderá utilizaí-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administraçáo Pública
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desdc
que devidamente comprovada a vantagcm.

Parágrafo primeiro: os órgãos e entrdades que não participarem Co Registro de PreÇos poderão aderir à ata
oe registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

PÍJça FeÍcira Bayma,538, Ccntro.
Tc,cÍoncs: (99) 3 661-13 99/1108 ct.P

6s./'00-00, Codó - MA
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a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

situações de prováv0l

b) Deínonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da ler 14j3312021 .

c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora c do foÍnecedor

ParágraÍo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Regisko de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este ÍoÍnecimento nào
prejudique as obrigaçÕes anteriormente assumidas com o óÍgão gerenciador e órgãos participantes.

Parágrafo terceiro: as aqursições ou as contratações adicionais a que sê reÍere o § 1o desto artigo não
poderáo exceder, por órgâo ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens dr.l

rostrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãorr
partlo,pantcs.

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refeÍe o § 1o

Ceste artrgo não poderá exceder, na totalidade, ao dobÍo do quantitatjvo de cada item registrado na ata do
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, indcpendentemente do número de órgãos
nâo participantes que aderrrem.

Parágrafo quinto: ao órgão não paÍticipante que aderrr à ata compeleÍn os atos relativos à cobrança do
cuÍnpímento pelo fornecedor das obngações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
cJeíesa e o contraditório, de eveÍ)tuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuars,
drn relaç:lo as suas próprias contratações, rnformando as ocorrôncras ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorlzação do órgão gerenciador, o órgáo náo participante deverá efetivar a
contrataçáo solicitada ern até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA QUARTA . DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especiÍicaçÕes
Contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de i 5 (quinze) dias da expedição da mesma.

Parágrafo único: A empresa que não cunlprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital ern
conformidade com os artigos 155 e 1 56 da Ler no 14j3312021 e suas aiteÍações.

CLAUSULA QUINTA . DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entÍega dos produtos âcornoanhados da fatura (nota fiscal),
drscnminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais
por gestor a ser designado pela contratante. ObseÍvado o recebimento dêfinitivo da Nota Fiscal emitida pela
eÍnpresa com discriminaÇão dos bens, juntamente com o Termo de Rêcebimento, seÍá esta atestada e
oÍrcaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação.

PaÍágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária,
o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto
nas Notas Fisca is/Fatu ra s.

PatágÍato segundo: seÍá procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a seÍ efetuado ao
t:ORNECEDOR, para verifrcação da situação do mesÍno, relativan]errte às condiçóes exigidas na contratação,
cujos Íesultados serão impressos e juntados aos autos do processo própÍio.

Praçà [crreirâ Bayma,538, Centro
Teleíoncs (99)3661 1399/27A8 ç.LP
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Parágrafo terceiro: caso haja aplicaçâo de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualnenle
exrstente, a diferença será cobrada AdministÍalivamente ou judicialmente, se necessário.

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Conkatada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto. Íica convencionada a taxa de alvalização Ínanceira devida pela
conlratante entre a dala acima referida e a coÍrêspondente ao eíetivo adimplemento do fornecimento,
medrante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=l xN xVP

Onde

EM= EÍrcir gos MoÍatórios >.

N -- númr-.ro de dras entre a data prevista para o pagamento e a do eíetivo pagamento
VP = Valor da parcela peÍtinente a ser pagal
'fX 

= percentual da Taxa anual = 6%
l= lndice de coÍnpensação financeira, assim apurado:

l= (Tx/100) _ l=(6/100) _l=0,000í6438
365 365

,'i conrpcrrsação financeira prevista nesta condiçào será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrôncia

CLAUSULA SEXTA . OAS CONOIÇOES DE FORNECIMENTO

A entre_qa dos produtos só estará caÍacletizada mediante solicitação do pedido do bern

í) Íor,ecedor Íicar'á obrigado a atendeÍ todos os pedidos êfetuados durzrnte a vigência desta Ata, mesmo quo
3 entrega deles decorrente estiver prevista para ciata posterior à do seu venclmento.

v cr-Áusute sETTMA - DAs pENALIDADES

f'ela Inexecução total ou paíciat do objeto do Pregão Presencial paÍa Registro de Preços n'
,(NO LICITACAO», a Adminislraçáo da entidade contratante poderá. garantida a prévia defesa, aplioar às
Íornececioras as seguirrtes sançÕes:

I /io',/ortú Írc ia, que será aplicada por meio de notificação via ofrcio, mediante contra-recibo do representante
icAal Ca L:onlratada estabelecendo o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente
lusirÍicativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da AdrIinistração:

ll - multa moratória de í % (um poÍ cento) sobre o valor dos produtos náo entregues por dia de atraso pelo
descumprirnento das obrigaÇÕes estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo
dc 15 (qujnz-e) dias coÍridos, contado da comunicação oficial;

lll multa coÍnpensatóÍia de 30% (dez por cento) sobre o valor do material náo entregues, no caso de
rnexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no praza de 15 (quinze) dias corridos, contado da
«)nlunicação oíicral, sem embargo. de indcnizaçào dos prejuizos porventura causados ao contratante pola
Írão oxocução p::rc;ial ou total do contrak).

Praça FeÍrcira Baymâ,539, CcnÍo.
l,rioÍoncs: (991 3661-1399/2708 CEP
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-t-Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contÍatar com a Administração Pública, pelo prazo de até
3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla deÍesa, enquanto perdurar os motivos
determinantes da puniçâo ou até que seja promovrda a reabilitaçâo pcrante a própria autoridade que aplicou
a penaiidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contÍato,
deixar de entregar a documentaÇão exigida para o cêrtame ou aprcsentar documentação Íalsa, ensejar c.r

rotardâmento da execuçáo do seu objeto, náo mantiver a pÍoposta, falhar ou Íraudar na execução do objeto
pactuado, comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude fiscal.

PaÍágÍaío segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", íacultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo terceiro: se a multa for de valoí superior ao valoÍ da garantia prestada, além da perda desia,
responderá a empresa Íornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pe,r;.r

AdÍninistração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedo|t-.s dzr

entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual
pcríodo, sem prejuÍzo das mullas previstas no Edital e das demais cominações legais.

cLAUSULA OTTAVA - OO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

Â Ata de Registro de Preços poderá soÍrer alteraçóes obedecidas às disposiÇões contidas na Seção V da Ler
,", 14 .13312021 .

Parágrafo primeiro: o pÍeço registrado poderá ser revrsto em face da eventual redução daqueles praricados
no mercado, ou em razáo de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo segundo: quando o preço inicralmente regrstrado, poÍ motivo superveniente, tornar-se supenor ao
prcço praticado no mercado, o ContÍatante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

ParágraÍo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor seÍá ltberado do compromisso assumido

Parágrafo quarto: na hrpótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores
\-/ vlsando igual oportunidade de negociação

PaÍáyaío quinto quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registÍados e o íornecedor,
Í cdiante requerimento devidamcnte comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

| - Liberar o fornecedor do compromisso assumjdo, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidadc
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunrcaçáo ocorreu antes do pedido do fornecimento;

ll - Convocar os demais Íornecedores, visando igual oportunidade de r)egociação

Parágrafo sexto: náo havendo êxito nas negociâções, o Corrtratalto procederá a revogaçáo da Ata de
Rcgistro de Preços, adotando as rnedrdas cabiveis para obtenção da contrataçáo mais vantajosa.

CLAUSULA NONA - DAS CONDIçOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

O recobimento do obteto constanto da presente ata está condicior'\ado à observáncia de suas especificaçóes
técnrcas, amostras, e quando couber eÍnbaiâgens e instruçóes cabendo a verificaçâo ao representante
dcsignado pela contratante.

Pràça I.êrreiÍa §aymá, 538, Ccntro.
Iclefones: (99) 3661-1399/27C{t CL i:

65.a00-00, Codó - MÂ
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Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assrm considerados de primeiro uso, e deverão ser
(-.ntregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas íiscais;

Pará9raÍo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterlor veíÍicação da conÍormidade do material com
as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificaçÕes técnicas.

ll - Oefinitivamente, após a veriÍicação da qualidade, da quantidade dos pÍodutos e sua conseqüente
aceitação, medrante a emissão do Termo de Recebimento Deíinitivo assinado pelas partes em ató 5 (cinco)
dras úteis após o recebimento provisório.

cLAUSULA DECTMA, DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por inteÍmédio de pÍocesso administrativo
especiÍico, assegurado o contÍaditório e ampla deÍesa:

A pedldo, quando:

- .rrirprovar a inrpossrbiiidade de cumprir as exrgências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de íorça
maror.

- (, seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível om funçâo da elevação dos preços de
nrêr'cado dos insumos que compÕem o custo do material.

Por iniciativâ da Administração, quando:

- Náo aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

- Perder qualquer condição de habilitação ou quallficação tócnica exigida no processo licitatório;

- Por razões de interesse público, devidarnente, motivadas e justiÍicadas;

- Não cumprir as obrigaçóes decorrcntes da Ata de Registro de Preços;

- N:i() .lomparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registrcr
de Í-'iccos,

- Caradteriraca qualouer hipótese de inexecução total ou parciai dalt condiçÕes estabelecrdas lra Ata de
Registro de Preços t-rrr nos pedidos dela decorrentes.

A u to m at icam e n te:

- Por decurso de Wazo de vigência da Ata;

- Quando não restarem fornecedores registrâdos;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAçÃO PARA AQUISIçÀO E EMISSÃO DAS ORDENS DE
COMPRA

As aqursições do objeto da presente Ata de Regislro de Preços seÍão autorizadas, caso a caso, pêla
contratante.

Prâçs Fêrroiíà Bâymà,538, Centru.
reicfones. (99)3661 7399/2102 Ci ?

65.400 00, Codó - M.\
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Parágrafo Unico: A emissáo das ordens de fornecimento, sua retiFicação ou cancclamento, total ou pa:( rJl
scrá igualmenkl aulorizada pelo órgáo requisitante.

cr-Áusula oEctMA sEGUNDA - Dos pREÇos E trENS DE FoRNEctMENTo

Os preços oíertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de
Preços. constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de preços.

ParágraÍo Unico: Os preços, expressos em Real (Rg), serâo fixos e iÍreajustáveis pelo período de,t2 (doz,cl
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de preços.

cr-Áusuu DEctMA TERcEtRA - oAS oBRtcAÇôES Do FoRNEcEDoR

/r i:rnpres:r Íornecedora comprometc-sc a curxprir as obrigaçoes constantes no edital e ccntrato, sem preluizo
das dccorrcÍltes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

cLAUSULA DECTMA QUARTA - DAS OBRtcAçÕrS On COnTRatAruTe

S:o cllflqaÇõos ijo CONTRATANTÊ, além das constantes no edital e do Conkato:

;ii,raJ.aÍo Primeiío: EíetuaÍ o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) F iscal(ais)/Fatura(s) da contraluda, at)ó:r a
i,íetivr enÍega dos materiais e emlssáo do Termo de Recebimento Deíinirivo;

Parágrafo Segundo: Acompanttar e fiscalrzar a execução do Conriato por intermédio do fiscal especiairnente
designado, dc acordo com a Lei no 14.'13312021 e suas alteraçóês.

cLAUSULA DECTMA SEXTA - DAS DtSpOStçóES FtNA|S

lftegran' csta Ata o Edrtâl do Pregâo Presencial para Regisko oe preços no «No_LlclrACAo» e a proucsta
da enrprcsir cl3ssiÍicada em 1o luoa!.

Parilqlaío Primeiro: Os casos omissos serão resolvioos pela A.iministÍação, com observáncia das
(rr::Íii,.i!çõcs constantes da Lei no 14.133, de'1o abÍil de 202-i e rlerrrars normas aplicáveis.

P1lr3gÍaio Segundo: A publicação rcsuínida desta Ata de Reo;stro de Preço na imprensa oíiciai, úondição
ndrspensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratanie.

ParágtaÍo Terceiro: As questÕes decorrenles oa utilização da crc.sunte Ata. que não possam ser dirirnidas
adrrl inlstÍativamente, serão processadas e julgadas no ícro Cê cidatie de «CIDADE», com exclusão de
qualquer outro

E, pôr estarcll) assifft, ]uslas e contratadas, íiimarn o pÍesenre instrrrÍllcÍ)lo enr 2 (duas) vias de igLlai teor o
forÍna, na plcseilça das tústeríunnas que tan)bctn o sJ5sürevúin

«CIDALTE»-«UF _MUNICIPIO», «DATA ATA REGTSTRO PRECOS COMUM»

l\4UNlCiPlO DE «CIDADE>r
C.l.l.P.J. no « CG C_P R EF E lT U RA »

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»

Píaça Íerrcira Bàyma,538. Cerk..
Tclcfones: (99)3661 7399/2708 Ct t)

65.400-00, codó - t.1^
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PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREçOS No «NO_LICITACAO»

ENCARTE

Este docuÍnento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, cclebrada entre o Muntcipio de «CIDADÍ:»
e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados , em Íace à rcalização da licitação na modalidâd()
«MODALIDADE» No «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»

Praça Fcriarre Bàynra, 538, Ccntrc.
l'eleÍonas: (99) 36ô1 1399/:708 CÊ.í,

65 400 00, Codó iV^
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PARBCT, 'R.0922l2024

DE:ASSESSORIA JI.JRÍDICA DA CPL DO MI.]NICÍPIO DE CODO -MA.

PARA: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 213412024

DIREITO ADMIMSTRATIVO. LICITAÇÓIS E

CONTRATOS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

CONTRÀIAÇÃO. REGISTRO DE PREÇO'
PREGÁO ELETRÔI\ICO. MENOR PREÇO. LEI N"

u.j33nD2t. DECRETO N' 11.46212023.

FORNECIMENTO DE LANCHES E REFEIÇOES
DE INTERESSE DA SECRETARIA MI,]NICIPAL DE

ASSISTÊNCIA E DESENVOLUMENTO SOCIÀL
DO MT'NICÍPIO DE CODÓ. MA.

REIATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a

formação de registro de preço para futuro fomecimento de lanches e refeições, de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Codó - MA,

mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os segúntes documentos são relevantes para a aniíiise jurídica:

I) Oficio do Secretrí.rio Municipal;

II) Documento de formalização da demanda;

III) Estudo Técnico Preliminar;

IV) Termo de Referência;

V) Pesquisa de mercado com cotações de preços;

VI) Planilha Orçamentaria Descritiva - Setor de Compras;

7
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VII) Termo de Dotação Orçamentária;

VIII) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (Autorização);

IX) Minuta do Edital, contrato e anexos.

É a síntese do necessário.

ÀPRBCIAÇÃOJURfuICA

\-/ 2.I BINÂLIDADEEÀBRANGÊNCTÁDOPARECERWRÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

confole prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n' 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Atl. 53. Ao Íinat da fase preparotória, o processo licitatório seguird

para o órgão de assessoramento iurídico da Administraçdo, que

realizará connole previo de legalidade mediante andlise iurídica da

conlratsçõo. § t' Na elaboraçdo do ptecer jurídico, o órgdo de

assessoramento jurídico da Adn inistração deverd:

I - apreciar o processo licilalório conÍome critérios obietivos prévios

de aúibuiçdo de Prioridade;
II - redigir sua manifestaçdo en linguagem simples e compreensivel e

de forma clara e obietiva, com apreciaçdo de todos os elementos

indispensá,veis à contrataçdo e com exposiçdo dos pressuposlos de

fato e de direito levados ern ansideraçdo na análise iurídica

como se pode observar do dispositivo legal supr4 o contÍole prévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da anáüise jurídica da futura conffitação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolüdos, como os de natueza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relagão a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Pníticas consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Erunciado BPC n' 7
A monilestaçdo consultiva Ete adentrar questtlo iurídica com

encial de signilicarivo refi*o em asPecto técnico deve conter

2
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justifrcdiva da necessidqde de fuêJo' evitando-se Posicionamentos

conclusivos sobre temqs ndo jurídicos, tais co'no os técnicos'

ddministrativos ou de cotweniência ou oPortunidqde, podendo-se'

porém, sobre estes emitir opinido ou formular recomendações, desde

que enfatizando o caráter discricion&'io de seu acatqmenlo'

Defato'presume-sequeasespeciÍicaçõestécnicascontidasnopresentepfocesso,

inclusive quanto âo deta.lhamento do objeto da contratação, suas caÍacteÍísticas, rcquisitos e

avaliagáo do preço estimado, teúam sido Íegulalmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em paÍâmeüos técnicos objetivos, paÍa a melhoÍ consecução do interesse público'

v o mesmo se pÍessupõe em relagão ao exeÍcício da competência discricioniíria pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos'

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoÍamento jurídico

exerceraauditoriaquantoàcompetênciadecadaagentepúblicoparaapráticadeatos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observaÍ se os seus

atos estão dentro do seu espectÍo de competências'

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em pÍol da seguÍança da própria autoÍidade assessorada a quem incumbe' denho

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acataÍ, ou não, tais

ponderações.Nãoobstante,asquestõesrelacionadasàlegalidadeserãoapontadasparafinsdesua

coneção. O segümento do ptocesso sem

Íesponsabilidade exclusiva da Administração.

a observância destes apontamentos será de

oartigolseincisosdaLeino|4.l33l2ozlestabelecetodososelementosquedevem

ser compreendidos nos autos do processo de contratagão públic4 senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizqda

pelo planeiamento e deve compatibilizqr'se com o plano, de
-contralações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art 12 desta

Lei, sempre que elaborado' e com os leis orylmentória§' bem como

abordqr todas as considerações técnicas, mercadológicqs e de ge§ldo

que podem intetferir na contratação, compreendidos:

I --a descrição da necessidsde dq contratqçdo Íundqmentadd em

estudo técnico preliminar que cardcterize o interesse público

ewolvido;
II - a definiçdo do objeto para o atendimento da necessidade' por

meio de termo de referência' anteproieto, projeto básico ou proieto

$ec'utivo, con/orme o caso;
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Itl - a d$nição das condições de uectçdo e Pagqmento, das

gaÍanlias üigidas e oÍeaadas e das condições de recebimenlo:

IY - o orçamento estimado, com as comPosições dos preços utilizados

para sua formaçdo;
V - a elaboração do edital de licitaçdo:

Vl - a elaboraçdo de minuta de contrdo, quando necessáriL que

conslúá obrigatoriamente como anqo do edital de licitoção;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de semiços ou

de execuçõo de obras e serviços de engenharia, observados os

potenciais de economia de escala:

VI\I - a modalidade de ticitaçito, o uitério deiulganento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

pdrâmelros, para os fnts de seleçdo da proposla qpta s g'erar o

resultado de contrstação mdis vantaioso para a Administação

Pública, considerado todo o ciclo de vida do obieto;

N - a motivação cira slanciada das condições do edilsl' tak como

juslifrcatita de uigências de qualiJicaçõo técnica, mediante

indicação das parcelas de maiot relevôncia técnica ou valor

signücativo do obieto, e de qualiJicação econômico'linanceira'

justiÍicdivo dos critérios de Ponluação e iulgamento das fopostos
técnicas, nas licitações com iulgamento Por melhor técnica ou técnics

e preço, e justiftcativa das regras perlinentes à Participaçdo de

empresas em consórcio;

X - a análise dos tiscos que Possarn comPromeler o sucesso da

licilaçdo e a boa seaqdo contralual;

XI - a notivação sobre o momento da divulgaçdo do orçamenlo da

licitaçdo, obsemado o art. 24 desla Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação'

constata-se a presença da defrniçiio do objeto e das justificativas para a sua contÍatação, a

autorização da Autoridade competente para a instauação do processo de contratação, o documento

de formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológic4 a plevisão de

dotação orçamentária, o termo de referência, o decÍeto de designação do pregoeiro e da equipe de

apoio, â minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram.se

devidamente instruídos, atendendo às exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mâis adequada para atendimento da necessidade pública'

E, nos termos apresentados no estudo técnico preliminar e no teÍno de referência resta

eüdente a necessidade da formagão de reSistro de preço paÍa futuÍa aquisição de lanches e Íefeições

para supÍiÍ as demandas da secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento social do
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Município de Codó - MA e aos Departamentos dentro desta Secretari4 como eventos, reuniões,

palestras e coffee break.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo d-e referência, contém os seguintes itens:

definição do objeto; justificativa; definição de critérios de julgamento; itens, quantidades e valores;

critérios de medição e recebimento; prazo de entrega e condições de execução; das amostras;

condições de pagamento; a judicação; dotação orçamentríria; obrigações e responsabilidades da

Contratante e da Contratada; validade dos produtos; gerenciamento e fiscalização; extinção do

contrato e sanções aplicáveis, fundamentação legal, contendo, por conseguinte, todos os elementos

exigidos pelo inciso )ocII do artigo 6" da Lei n' 14.133D021, que assim determina:

Art. 6o Pdra os íins desla Lei, consideram-se: XXIII ' termo de

referência: documento necessdrio PaÍa 4 contralaçdo de berc e

semiços, que deve conter os seguinte§ parômetros e elemenlos

descritivos:

a) deliniçito do objeto, inclaídos sua nahteza, os quantitotivos, o

pruo do contato e, se lor o caso, a possibilidade de sua

proüogdção;
b) fundanentação da confiatuçAo, que consiste na referência aos

estudos técnicos preliminares corre§pondenles ou, quando não lor
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não

conliverem inÍormações sigilosas ;
c) descriçdo da soluçdo como um lodo, considerado todo o ciclo de

vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de acec'uçdo do obieto, que consiste na definiçdo de cono o

contrato deverá Prcduzir os resultados pretendidos desde o set início

dé o seu encerramento;

fl modelo de geslilo do cottalo, que descreve como a uectção do

objeto será acomPanhada eliscalkada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de nedição e de pagamento;

h) lorma e critérios de seleção dofomecedor;

i) estimotivds do valor da coniataçdo, acompanhadas dos preços

anildrios reÍerenciais, das memórias de cálculo dos docamentos que

lhe dão suporte, com os Pard etros utilizados para a obtenção dos

preços e Pora os respeclivos cálcttlos, que devem conslar de

doqtmento seParado e classiJicado;

j) adequaçilo orç ament ár i a.

Por sua vez, o e§tudo técnico preliminrr apresentado nos autos possuem os següntes

elementos: definição do objeto; necessidade de contratação e justificativa; área reqüsitante;

necessidades de negócio; especificação técnica e quantitativo do objeto; aliúamento ao plano

5
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institucional; requisitos de habilitação; obrigações mínimas do fomecedor; estimativa de preços;

levantamento de soluções; resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade; dos impactos

ambientais, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1o

e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

Art. 15. [...] § 1'O estudo técnico Preliminar a que se refere o inciso I
do caput deste artigo devetd evidenciar o problema a ser resolvido e a

sua melhor soluçdo, de modo q permitir a avaliação da viabilidade

lécnica e econômicq da contratsçõo, e conteró os segaintes '

elemenlos:

I - descrição da necessidade da conlrdt7çdo, considerado o problema

a ser resolvido sob u perspectiva do intere§se público;

II - demonstraçdo da previsão da contratação no plano de

contrqtações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu

qlinhamento com o planeiamento da Ádministração;

III - reqrisitos da contraÍqçõo;

IV - eiimat»as dos quantidades pard a contrqtação, acompanhadas

das memórias de cólculo e dos doctmenlos que lhes üo suporte' que

considerem interdependências com outrds conlratações' de modo a

possibilitar economia de escala;
-V 

- levantamento de mercado, que consiste na aruilise das alternqtiva§

possíveis, e iustifrcarivd técnica e econômica da escolha do tiPo de

solução a conlrator;

VI - estimativd do valor dq contrataçõo, acompanhada dos preços

u itdrios reíerenciqis, das memórias de cálctlo e dos documentos que

lhe ddo suporte, que poderdo constdr de anexo classificado' se a

Administraçõo oPtdr Por Preservar o seu sigilo até a conclusão dq

licitdção:
YII - descriçdo da solução como um lodo, inclusive dos exigêncids

relacionadas à manutençdo e à assistência técnica' quando Íor o

cLso;

VIlt -justiÍicdtivas para o parcelamenlo ou ndo dd contrqtação;

IX - d*ro^t otiuo dos resultados prelendidos em termos de

economicidade e de melhor aProveitamento dos recursos humanos'

mater iais e finance iros disponíveis :

X - prot idências a serem adotadas peld Administraçdo Previdmente à

celebraçdo do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores

ou de empregados para fiscalização e gestão conttqluql;

XI - contralsções correlarqs dou interdependenles;

XII - descrição de possíveis imPactos ambientais e resPectivds

medidas nitigadoras, incluídos requisitos de baiÍo consumo de

energiq e de oulros recursos, bem como logística reversq pqra

desÍLimenro e reciclagem de bens e refugos, quando aplicáuel;

XllI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contralação

para o atendimento da necessidade a que se deslina'

6
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Destaforma,épossívelaferirqueafasepÍeparatóriadocertameencontra.seem

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitações públicas.

2.2 DO§ORÇÀMENAO§Otrmq§

É na fase intema que a Administração deflrne o que se pode chamar de encaÍgo, que

nada mais é do que um conjunto de obrigações' Esse conjunto de obrigações expressa a vontade da

Administração e representa o que ela deseja para satisfazer a sua necessidade'

Ecediçoqueaelaboraçãodaestimativadepreçosnosprocedimentosdecontratação

exigeamplapesqüsadepreços,afrmdepermitiraidentificaçãoprecisadafaixausualdevalores

praticados para objeto similar ao pretendido'

por meio da Nota Técnica no 0l de 2022, o TCETSC expediu orientação no sentido de

que devem ser priorizados determinados parâmeüos de pesquisas de preços' conforme segue:

Para que a comPra seia Íeita pelo valor de mercado' reduindo o

risco de ocorrer sobtepreço, os responsáveis dos órgãos devem

realizar uma pesquisa ampla, sempre que possível' utilizando fontes

confiáveis. O Preiulgado 2207 do TC SC, bem como q IN 73/2020'

apresenlam quatro Possíveis parômelros de puquisa:

I.painel de preços com colações Para aquisições ou contrataçõe.s

jrnadas no período de até um ano anles da data de divulgaçdo do

ittstrumenlo cow ocdtór io ;
Ilaquisições e conlratações similares de otttros enle§ públicos' Íeilos

no perlodo de até un 6no anterior da data de diwlgação do

ins trume nl o cow ocqtór io :
III. dados de pesquisa publicada em mídia ou endereços eletrônicos

especializados, tlesde que atualizados no momenlo da Pesquísa'

considerando um intervalo de até seis meses de anlecedência da

divulgaçdo do instrumento cornocalório' Deve -se registrar a data e

hora de acesso à base de Pesquisa:

IV, pesqaisa direta com fornecedores' por meio de solicitação formal

de cotação, desde que o§ orçamenlos cotsiderados seiom de alé seis

meses de antecedência da dala de diwlgaçdo do inslrumenlo

cotÍvocalório

Nomesmosentido,aLeirfl4.lS3l202lemseuaÍt'23,§1"'assimdisciplinousobÍeo

Iranchco erD

r_"lti,ilr l

valor estimado da conhataçÍüo:

lÍcctr
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Nopresentecaso'paÍafinsdeelaboraçãodoctíiculodovalorestimado,foram

considerados parâmetros previstos em contÍatações similares de outos entes públicos, através de

pesquisadepreçosrcalizadapelaSecretariaMunicipaldeAssistênciaeDesenvolvimentoSocial

junto à plataforma Banco de Preços.

Portanto,quantoàpesquisadepreçosrealizadanapresentecontratação,entende.seque

restou observada os pressupostos previstos na Lei no 14 '13312021'

23 DAMINTITAIX}EDf'IAI,

Conformejáinformadoaonorte,aelaboraçãodaminutadoeditaléumdoselementos

quedevemserobservadosnafaseintemadalicitaçãopúblic4tendoaquelesidosubmetidoà

anrí,lise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de Íegistros

de pregos, o termo de referência e a minuta do confrato'

Art. 23. O volor previamente estimado da conlratação deeerá ser'ii^*rturt 
"o^ 

oi valores praticados pelo mercado' considerados os

ore[os constantes de banios de dados públicos e as quanlidades a
'serám 

conrraradas, observodas a potencial economia de escala e as

pecttliaridades do local de aecuçdo do obieto'

(...)
'ç i" No p-"oro licitatório para aquisiçtto de bens e contrataçdo de

ie*iços' e. geral, conlorme regiamento, o volor estimado sera

d"fir'id, ,orí^" no 
^àlho, 

p,"ço olerido por meio da ulilizaçdo dos

sisuinles oardmetros, adotados deforma combinada ou ndo:

I I conposiçdo de cltslos unilários menores ou iguais à mediana do

iten cirrespondenre no painel para cottsulta de preços ou no banco

de preços àn saúde disioniveis no Porlal Naciondl de Controtações

Públicas (PNCP);
It - coniatações similües Íeilas Pela Ádministração Públic.a' em

qeatçao ou ioncluldas no período de I (un) ano onlerior à data da

pesqu'isa de preços, inclusie nediante sislemq de regisffo de preços'
'obslmado 

o' iniice de atualização de preços corresPondenle;

iíi'- utitiroçao de dados de pesquisa publicada en .mídi3
especializado, de tabela de relerência lormalmetue aprovada Pelo

Poder Exec:ztivo lederal e de sítios eletônicos esPecidlizados ou de

domínio amplo, ãesde que contenhan a data e hora de scesso:

ii - pnqrit" direta cbm no mínimo 3 (tês) fornecedores' ntedionle

torcíoçáo lornal de cotação, desde que seia aPresentada

iiriiiàn" 
'da 

escolha desses fornecedores e qte ndo tenham sido

oblidos os orçamenlos com mars de 6 (seis) meses de anlecedência da

data de tlivulgação do edital;
i - poq"*irâ base nacional de notas liscais eletrônicas' na forma
de regulamenlo.

i.ã: rÉ['i5c0
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Diantedoapresentado,afere-sequeositensdaminutadoEditalestãodefinidosde

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no 14'133/2021, que

assim dispõe:

Árt. 25. O edital deverá contet o obielo da licilação e as regras

relativqs à cot\ocoçdo, ao iulgamento, à hobilitaçdo' aos recursos e

às penatidades da ticitaçdo, à liscalização e à gestão do contrato' à

entregs do obiero e às condições de paganento'

\-, 2.4 DAMINüTADoCoI{TRAm

Delargada,poÍsetratardefomecimentodeobjetodeformacontínua'aserenfegue

parceladamente,deacordocomanecessidadedaContratante,sefaznecessárioqueoacordo

firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de

exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento' conforme disposto no artigo 95 da Lei no

14.133D02r.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

Contratrnte e Conra1uda, preço, dotação orçamenÍíria' pagamento' en[ega e recebimento do

objeto, alterações, sanções administrativas, vigência' extinção do conüato' casos omissos'

publicações e eleição de foro.

Nestaesteira,oartigog2eincisosdaNLLC,estabeleceascláusulasquesãonecessárias

nos conúatos administrativos, sênão vejâmos:

Árl. 92. Sdo necessátrias em todo contrato cláusulds que estqbeleçam:

I - o obieto e seus elementos caracteríslicos:

II - a vinc'ulaçtlo ao edital de licitaçdo e à proPosla do licitante

vencedor ou ao alo que tiver autorizado a contralação diraa e à

re-spectiva ProPosta:
tti - o t"ixtoçao apticbel à aectçdo do contrato' inclusive quanto

aos cosos omissos;

IV - o regime de execuçdo ou alorma deÍotnecimento;

V - o piço 
" ^ 

*ndições de pagamenlo' os uitérios' a data'base e a

p"rioàicidade do reaiustamenlo de preços e os critérios de

arualizaçdo monetário enlre a dald do adimplemento dos obrigações e

a do efetivo

Pdgsmenlo;

9

Íancisa,r Âir1ti

r!clii'':r
Íc nc,t Y?.f ,'

;.'..i10

ú',,
rr 4h ?

-:..,-:> (]. ',.':."- 
^- 

i ,i, iJJ]].UJI



ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE CODÓ

PROCUúDORIA GERAL DO MUNrcíPIO
ASSESSORIA JURíDICA

try
c{*D

ctoaDa oÉ toDoS

VI - os critérios e a periodicidade da mediçõo, quando for o cd:to' e o

prazo para liquidação e Para pogunento:

l,lll - os pruos de início das etapas de $ec'uçdo, conclusão' enlrega'

obsentaçdo e recebimento delinitivo, quando for o caso;

VIII - i crétlito pelo qual correrá a despesa, com a indicoçdo da

classificaçdo funcional programalica e da categoria econôm ica ;

IX - a matriz de risco, quandofor o caso;

X - o pruo Püd resPosta ao pedido de repacluaçdo de preços'

qtandofor o coso;

XI - o pruo püa re§posla ao pedido de restabelecimento do

equillbrio econômico'linanceiro, quando for o caso;

XII - as garqntios oferecidas Paro assegurqr sua plena *ecução'

quando esigidos, inclusive as que lorem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipaçAo de vqlores a nlo de Psgdmento;

XIII - o prazo de garunlia mínima do obieto, observados os pr@os

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normos lécnicas aplicáveis' e

as condições de mamttençõo e assislência técnica' quandoÍot o caso;

Xty - oi direitos e as responsabilidades das parta' as penalidades

cabtveis e os valores das multas e suas bases de cálculo:

XV - as condições de importação e a dala e a tua de aimbio para

cowersAo, quandofor o caso;

XYI - a obiigaçao do contratado de monter, úlrante todt a decução

tlo contratã, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições e gidas para a habilitação na

licihçAo, ou Pora a qualificação, na

contralação direla;

XYII - a obrigaçdo de o conttotado cunprir as exigênciqs de resema

de cargos pr"r,isto em lei, bem como en outras normas específica'

para fessia con de\ciência' pora reobilitado da Previdência Social e

para oprendiz;'XWII'- 
o modelo de ges,do do conlrato' observados os requkitos

definidos em regulamenlo:

XIX - os casos de utittçdo.

PoÍtanto, a minuta do contrato enconta-se com as cláusulas mínimas devidamente

amParadas na Lei no |4.|33102|,em especial poÍ se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de

riscos aparentes para a AdministÍação Pública'

AminutadoEditaldoprocessolicitatórioestabeleceamodalidadedelicitaçãoparaa

conmtação do objeto como sendo o pÍegão, em sua forma elefônicq o que se enconüa em peÍfeita

corÍeção uma vez que o objeto se enquadÍa na categoria de bens comuns' com padÍões de qualidade

edesempeúopassíveisdedescriçãoobjetivaeusualmenteencontradosnomercado,atendendoo

dispostonosincisosXXllleXLl,doartigo6.daLeino|4.1331202|.Alémdisso,ocritériode
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seleção da proposta como sendo o menor preço mostra-se adequado para a modalidade

determinada pelo legislador.

3. DACONCLU§ÃO

Em face do exposto, nos limites da anrí'lise jurídica e exclüdos os aspectos técnicos e o

juízo de opornrnidade e conveniência do ajuste, ooina-se oela Dossibilidade iurldica do

@
De todo modo, salienta-se que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos,

tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a Presente data, não

competindo adentar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a

cargo dos órgãos competentes deste Município.

Cumpre anotar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administativas a

serem estabelecidas nos atos de administração ativa". (Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de

Direito Administrativo, Malheiros Ed., 13". eó., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente

opinativo.

É o parecer. Isto posto, submeto a presente manifestação à apreciação superioÍ.

coDo-MA, 1l de de2024.

ffiml ít r.

FERNA}ÍDA MARIA CARDOSO DE SOUSA - ASSESSORA JURÍDICA CPL

CODÓ-MÀ.

Visto e de acotdo: Z-

FRANCIS ANTôNI RIBEIR o CHADO - PROCURADOR

GERAL ADJT]NTO DO MI,]NICÍPTO OT CO»Ó -NT,C.
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